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No artigo-âncora dessa edição, James D. Wolfensohn, presidente do Banco

Mundial fala da experiência de transformação do banco de uma instituição

de fomento em uma organização do conhecimento.
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ferramenta estratégica para o desenvolvimento
Rosa Lima afirma que conhecer e compreender a cultura local é

hoje uma ferramenta fundamental de gestão estratégica, justa-

mente a que faz a diferença num ambiente produtivo extrema-

mente competitivo e globalizado.

O governo que aprende:
práticas de Gestão do Conhecimento em
organizações do executivo federal
O objetivo deste artigo de Fábio Ferreira Batista é descrever e ana-

lisar algumas práticas que demonstram como organizações públi-

cas federais gerenciam de maneira proativa o conhecimento.

Gestão do Conhecimento nas empresas brasileiras
e impacto no desempenho do negócio
Eliane Leite e Jorge Ferreira da Silva tentam identificar se nas empresas

brasileiras existe relação entre Gestão do Conhecimento e estratégia em-

presarial, gestão de competências e de resultado e o impacto causado por

estas relações nos resultados de negócio.
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Sociedade do conhecimento:
oportunidade ou ameaça para o Brasil?

“Um dos méritos do artigo do presidente do Banco Mundial é o de provocar

a discussão sobre uma política de inserção do Brasil na sociedade do conhe-

cimento”, afirma Marcos Cavalcanti em comentários ao texto.
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Editorial

nteligência Empresarial foi lançada em 1999 trazen-

do como artigo-âncora o Relatório do Desenvolvimen-

to Mundial no biênio 1998/1999, produzido pelo Banco

Mundial. A receita do Bird para reduzir a distância entre

países ricos e pobres era clara: enfrentar as deficiências

de conhecimento e informação. E nos levou a refletir sobre

os impactos no Brasil dos temas levantados pelo relatório.

Quase quatro anos e 17 números depois, os leitores

vão se deparar novamente com a análise do Banco Mun-

dial acerca do papel do conhecimento na promoção do

desenvolvimento. Desta vez, feita através de um interes-

santíssimo relato de seu presidente, James Wolfensohn,

em Bonn, no ano passado, durante um fórum sobre econo-

mia do conhecimento promovido pelo escritório alemão

do banco.

Nele, Wolfensohn relata o processo de transformação

do Banco Mundial de uma instituição de fomento para

uma organização do conhecimento. Humildemente, ele

nos conta como, oito anos atrás, cheios de si, ele e seus

colegas se reuniram para conversar sobre o banco e sua

atuação no mundo.  Deram-se conta, então, de que, aos 50

anos de vida, sabiam bem menos que diziam que sabiam

e mesmo que pensavam que sabiam. Tanto sobre a pró-

pria instituição quanto sobre o mundo em que atuavam.

Foi o início do que ele chama de aventura que os levou a

ser hoje uma organização muito mais preparada para

atuar na sociedade do conhecimento. Vale a pena ler essa

história!

Uma história, que, nas palavras do prof. Marcos Caval-

canti, em seu comentário sobre o relato, deveria servir de

inspiração para nossas instituições de fomento. Nesses lo-

cais, não existe o hábito de se registrar as experiências de

sucesso e de fracasso e com isso, os mesmos erros são come-

tidos várias vezes. Outra falha grave: em geral, não há

bancos de dados de consultores e especialistas por área do

conhecimento, fazendo com que a cada projeto, essa busca

comece sempre do zero. Além disso, são instituições que

costumam atuar de forma isolada, sem estabelecer parce-

ria com os diversos atores que poderiam estar envolvidos

em um projeto (governos, ONGs ou instituições de pesqui-

sa, por exemplo).

Mais grave do que isso, o relato do presidente do Banco

Mundial dá a dimensão do verdadeiro atraso do Brasil em

relação aos países desenvolvidos. Os números não deixam

dúvidas: os países desenvolvidos são responsáveis por mais

de 92% dos investimentos em pesquisa e desenvolvimen-

to, fazendo com que 99,2% das patentes registradas sejam

propriedade destes países!

Precisamos urgentemente formular políticas pró-conhe-

cimento que nos permitam superar esse atraso. E, para

isso, o próprio Bird aponta sete desafios que precisam ser

enfrentados de frente: 1) investir mais em intangíveis (P&D,

educação, software) do que em capital fixo; 2) promover a

estruturação do conhecimento e desenvolvimento de no-

vas tecnologias; 3) criar um sistema nacional de inovação

que aproxime o desenvolvimento da ciência com a inova-

ção; 4) dar prioridade absoluta à educação, inclusive à

educação continuada; 5) perceber que o maior valor agre-

gado vem de intangíveis como marca, marketing, distri-

buição e gestão da informação; 6) definir uma política eco-

nômica onde inovação e aumento de produtividade sejam

os aspectos mais importantes para o crescimento do PIB;

7) inserir-se competitivamente no mercado global.

“Em resumo, a participação efetiva dos países em de-

senvolvimento na sociedade do conhecimento pressupõe

planejamento, não pode ser obra do acaso. Deve seguir uma

estratégia que use o conhecimento existente e desenvolva

novos de forma a agregar valor aos setores tradicionais,

aproveite oportunidades não exploradas internacional-

mente e desenvolva setores de ponta de forma competiti-

va”, defende Marcos Cavalcanti.

Os dois artigos que se seguem a seu comentário mos-

tram que há luz no fim do túnel. Um fala do estágio atual

da gestão do conhecimento nas empresas brasileiras e seu

impacto nos negócios, e o outro, das diversas práticas de

gestão do conhecimento que vêm sendo adotadas nas em-
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presas públicas. E o que se constata é que o resultado não

tem sido nada desprezível.

Mestre em administração de empresas pela PUC-Rio,

com experiência em gestão do conhecimento em organi-

zações, Eliane Leite nos traz uma importante contribui-

ção: seu artigo, baseado na dissertação de mestrado de-

fendida em março último, apresenta os resultados da am-

pla pesquisa de campo que fez junto a aproximadamente

100 empresas brasileiras. A conclusão principal deste estu-

do indica que um percentual significativo dessas empre-

sas já estabelece relação entre gestão do conhecimento e a

estratégia empresarial, a gestão de competências e de re-

sultado e que essas organizações estão se destacando em

termos de desempenho de negócio.

Já em O governo que aprende, Fábio Ferreira Batista

nos traz o relato de um estudo que fez para o Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) sobre a prática de

gestão do conhecimento nas instituições ligadas à União.

Nele, destacam-se os casos do Banco do Brasil, Banco Cen-

tral, Caixa Econômica Federal, Embrapa, Serpro e a Petro-

bras. Há experiências muito interessantes em curso, que

esperamos sejam disseminadas por outros órgãos da ad-

ministração pública em todos os níveis.

Habitualmente tratada como perfumaria, a cultura

ganha status de ferramenta estratégica para o desenvol-

vimento no artigo de nossa editora-executiva, Rosa Lima.

Ele nos mostra como conhecer e compreender a cultura

local, os códigos de comunicação que formam a identida-

de de um determinado território, pode fazer diferença num

ambiente produtivo extremamente competitivo e globali-

zado. “Nesse ambiente, o consumo ganha status de expe-

riência sensorial, em que a dimensão simbólica do que se

está consumindo chega a ser mais importante do que a

satisfação de uma necessidade real, como se alimentar ou

vestir. É aí que a cultura entra como o grande diferencial

de agregação de valor, na medida em que permite a pro-

dução de produtos e serviços únicos e típicos de determi-

nada região”, diz.

Fechando esta edição, um pequeno mimo para os leito-

res. Trata-se da seção Pérolas do Conhecimento, que desta

vez são antipérolas: frases ditas como verdades absolutas

por ‘PhDeuses’, que, com o passar dos anos, mostraram-se

enormes baboseiras. Uma mostra inequívoca de que errar

é humano. Portanto, não desanimemos. Como diz aquela

velha canção, é levantar, sacudir a poeira e dar a volta por

cima! Vamos em frente que atrás vem gente!
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O

James D. Wolfensohn

brigado, senhor presidente e se-

nhora prefeita.

Atualmente, ela é minha prefeita

porque sou cidadão honorário de Bonn,

e aconselho todos vocês a participa-

rem do Festival Beethoven*. Aconselho

todos vocês a virem e conhecerem esta

cidade dinâmica. Estou aprendendo

bem o meu script sobre Bonn, e só pos-

so apoiar e agradecer a oportunidade

de estar mais uma vez aqui onde o

Fórum do Banco Mundial efetivamen-

te teve início há seis anos. Portanto,

queremos lhe expressar a nossa grati-

dão, senhora prefeita. Queremos agra-

decer muito aos nossos amigos da

Renânia do Norte-Vestfália, ao minis-

Promovendo a economia do
conhecimento
 

tro-presidente Steinbruck, ao senhor

doutor Berkel (ph), à Deutsche Telecom,

principalmente ao Sr. Schutz (ph), e es-

pecialmente a todos vocês, muitos dos

quais já participaram várias vezes

dos nossos encontros.

A discussão hoje sobre a economia

do conhecimento é extremamente

importante, e devo dizer que, para

mim, foi um alívio bem-vindo nestas

últimas semanas pois no curso do de-

bate sobre o Banco Mundial e as ques-

tões do desenvolvimento, muito tem

sido discutido sobre o Iraque, a redu-

ção do crescimento da economia in-

ternacional, sobre geopolítica, sobre as

tendências na Aliança do Atlântico

Norte, o foco nas pressões imediatas

de natureza geopolítica, deixando-se

de lado as questões de desenvolvimen-

to e das questões das quais tratamos

geralmente nestas reuniões.

Seria fácil, para mim, fazer-lhes

um longo discurso sobre o que tenho

aprendido nas últimas semanas nas

reuniões com o G-8 e com os chefes de

governo. Estou tentado a falar sobre

este assunto, mas então fui informado

que este não é o tema do encontro de

hoje. O encontro de hoje é sobre a eco-

nomia do conhecimento. Portanto, a

minha frustração poderá ser apla-

cada à noite, durante o jantar, quan-

do poderei ter uma conversa ao pé da

Esse discurso foi proferido no Fórum Alemão do Banco Mundial em

Bonn (Alemanha), no dia 20 de maio de 2003. Nele, Wolfensohn relata

o processo de transformação do Banco Mundial de uma instituição de

fomento para uma organização do conhecimento. Hoje, o banco é con-

siderado uma referência mundial, integrando e consolidando o co-

nhecimento de toda a comunidade internacional que lida com o de-

senvolvimento.
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Achávamos que

deveríamos ensinar tudo

sobre desenvolvimento

para o mundo,

e algumas pessoas

chegaram a dizer que

éramos um pouco

arrogantes na forma

de o fazermos

lareira e proporcionar uma indigestão

a todos vocês com as minhas opiniões

sobre o cenário global, e, espero provo-

car alguma discussão sobre assuntos

mais amplos pois não se pode conside-

rar a economia do conhecimento ou

qualquer outra área – e descobrir se é

eficaz ou não – fora do contexto do

mundo no qual vivemos atualmente.

E é lícito afirmar que o nosso mundo

de hoje nos coloca diante de alguns

problemas que, de alguma forma, são

diferentes daqueles que temos visto

nos últimos seis anos nos nossos encon-

tros. À noite, portanto, aqueles entre

vocês que estiverem interessados te-

rão a oportunidade de conversar um

pouco sobre estas questões mais am-

plas, e estou ansioso por esta troca de

pontos de vista.

Mas este não é o objetivo hoje. O

objetivo é falar um pouco sobre o Ban-

co e a economia do conhecimento pois

nos encontros passados não tratamos

deste assunto da importância do co-

nhecimento daquilo que fazemos e o

princípio geral do banco bipartite –

um Banco de dinheiro e um Banco de

conhecimento. E a distinção entre as

duas partes do Banco – que, obvia-

mente, na seqüência se fundem em

uma parceria entre conhecimento e

dinheiro, é, na realidade, o assunto

sobre o qual gostaria de discorrer al-

guns momentos porque é algo que

vocês, enquanto amigos do Banco, es-

pero, compreenderão quando pensam

em nossa instituição, que evoluiu sig-

nificativamente ao longo dos últimos

oito anos no sentido de uma organiza-

ção baseada no conhecimento.

Olhando retrospectivamente, pode-

mos assinalar progressos substanciais

como resultado dos avanços tecno-

lógicos ao longo dos últimos séculos.

Costumo falar dos 2,8 bilhões de pesso-

as no mundo que vivem com menos de

U$ 2 por dia, e o 1,2 bilhão de pessoas

que vivem com menos de U$ 1 por dia,

e estes números, é claro, são verdadei-

ros. Mas o que também é verdade é

que nos últimos cem anos, de 1882 até

1992, quando este sistema de mensu-

ração começou, a renda real cresceu

de U$ 650 para U$ 5 mil em média em

nosso mundo. E a expectativa de vida

evoluiu de meros 27 anos para 61 anos.

Portanto, não devemos ignorar o

fato de que tecnologia, conhecimento

e ciência nos fizeram avançar subs-

tancialmente neste período de 200

anos, a despeito de nós, naturalmen-

te, nos queixarmos do fato e do desa-

fio de termos que lidar com a questão

da pobreza em uma escala bem mais

ampla.

Portanto, quando nos reunimos há

oito anos, meus colegas e eu, para exa-

minar o mundo, primeiro olhamos

para nós próprios, e depois para o

mundo exterior. Permitam-me dividir

isto com vocês pois tem sido bem uma

viagem de descoberta, o fato de, oito

anos atrás, acreditarmos que éramos

o Banco do Conhecimento. Acreditáva-

mos que, com 50 anos de História, real-

mente sabíamos de tudo, ou quase

tudo. Achávamos que deveríamos en-

sinar tudo sobre desenvolvimento para

o mundo, e algumas pessoas chegaram

a dizer que éramos um pouco arrogan-

tes na forma de o fazermos. Outros

disseram que éramos mais do que um

pouco arrogantes, que éramos muito

arrogantes.

E o chamado Consenso de Washing-

ton, se não nasceu assim, foi levado

adiante como exemplo emblemático

de como a nossa instituição podia se

adaptar confortavelmente a qualquer

país, e que tudo funcionaria. Fosse o

tema que fosse – privatização, aber-

tura dos mercados de capital, os ali-

cerces para o desenvolvimento políti-

co – nós detínhamos o conhecimento,

estávamos lá, éramos o Banco Mun-

dial.

Bem, felizmente, alguns de nós pa-

raram um pouco para perguntar: “Isto

será mesmo verdade?” E descobrimos

uma série de coisas. Em primeiro lu-

gar, descobrimos que aqueles entre nós

que detinham conhecimento estavam

deixando o Banco junto com seus co-

nhecimentos. Ao saírem, levavam seus

arquivos. Por quê? Porque ninguém se

preocupava em juntar este conheci-

mento. Estas pessoas, sim, estavam

preocupadas com que o tema ao qual
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Propusemos às pessoas

que passassem

uma semana em uma

favela ou em uma aldeia

e vivessem na pobreza

para que soubessem

sobre o que

estavam falando

tinham dedicado o trabalho de uma

vida inteira acabasse soterrado em

uma vala comum, jamais sendo en-

contrado, e que a história de sua ex-

periência desaparecesse sob uma

montanha.

Assim, não admira que nossas me-

lhores cabeças, ao saírem da institui-

ção, levassem a informação, levassem

seu conhecimento, de forma a que ti-

vessem algo que os lembrasse do perío-

do em que trabalharam no Banco, e

este conhecimento estava perdido para

nossa instituição.

Também havia uma divisão na

nossa equipe pois a metade era de con-

sultores. Bem, os consultores não ti-

nham a menor iniciativa de passar

seus conhecimentos para o Banco pois

ao fazê-lo, nós não precisaríamos mais

do conhecimento deles. Então, havia

os consultores que nos prestavam ser-

viço mas que tinham o máximo de cui-

dado em preservar suas informações.

Caso contrário, não voltariam a ser

chamados. Eles realizavam projetos

individuais, mas no que se refere a

dividir as experiências, havia uma

rigidez embutida na organização.

A terceira coisa que descobrimos

foi que nossos funcionários não esta-

vam renovando seus conhecimentos.

Examinamos a evolução das carreiras

de pessoas dentro da nossa institui-

ção. Descobrimos que chegavam ao

auge ainda enquanto jovens profis-

sionais bem treinados, mas que não

estávamos nos esforçando no sentido

de renovar o vigor do conhecimento e

de dar às pessoas a oportunidade de

aprender, de estudar, de ir trabalhar

com outras empresas ou instituições

ao redor do mundo. Então, tínhamos a

seguinte situação: pessoas sendo ad-

mitidas, e no lugar de um aprendiza-

do vitalício, dava-se uma repetição do

que já tinham aprendido, sustentada

por outros jovens que entravam e pas-

savam pela mesma experiência.

Estou descrevendo algo que, lasti-

mavelmente, não é apenas a experi-

ência do Banco, mas acontece em vá-

rias organizações que não prestam

atenção à questão do fomento do co-

nhecimento.

Descobrimos ainda que nossa gen-

te que lidava com a questão da pobre-

za sabia muito pouco a respeito da

pobreza. Poucos tinham ido além do

estágio de visitar projetos. Portanto,

acreditamos que era hora de fazer

duas coisas: tentar mudar o rumo da

instituição, passando a valorizar o

conhecimento e a mudança, e foi as-

sim que iniciamos um programa em

que 600 dos nossos funcionários mais

graduados passariam a compreender

mudança, compreender conhecimen-

to, compreender a importância daque-

le segundo banco, o Banco do Conheci-

mento.  Propusemos às pessoas que pas-

sassem uma semana em uma favela ou

em uma aldeia e vivessem na pobreza

para que soubessem sobre o que esta-

vam falando. E isto teve um impacto

profundo em nossa instituição.

Bem, nada disso está relacionado

com tecnologia de Internet ou regu-

lação ou alta tecnologia. Tem a ver

simplesmente com um lema segundo

o qual, se você quer ser um Banco do

Conhecimento, deve saber gerenciar

o conhecimento: pensar sobre como

conservar  a  informação e  como

disseminá-la.

Assim, cerca de um ano mais tar-

de, realizamos uma Feira do Conheci-

mento em nossa instituição que eu

jamais haverei de esquecer, e na qual

dizíamos às pessoas: “Vejam, se vocês

detêm conhecimentos em uma deter-

minada área, por que não tentarmos

construir um Banco de Conhecimen-

to?” Alguns dos colegas aqui presen-

tes haverão de lembrar de uma mos-

tra em que as pessoas se engajavam,

dizendo que tínhamos um sistema de

justiça, de transportes, de saúde ao

qual as pessoas poderiam aderir di-

zendo: “Vou lhe passar uma parte das

minhas informações para que possa-

mos construir uma base de dados”.

Acabou sendo algo muito rico pois ti-

vemos 60 ou mais destes estandes es-

palhados pelo Banco onde as pessoas

podiam vir e dizer: “Eu conheço bem

esta área, gostaria de aderir para uma

troca de informações”.

Bem, este foi o começo de uma

aventura que começou a ganhar velo-
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cidade e tem enriquecido enormemen-

te a nossa instituição. Tem-nos levado

a desdobramentos como o Portal Glo-

bal, do qual ouvirão falar amanhã, em

que as perguntas básicas são: “Quan-

tos projetos existem em nossa insti-

tuição? Qual tem sido a nossa experi-

ência? Quais foram as boas experiên-

cias? E quais as ruins?” Descobrimos,

se não me engano, mais de 400 mil pro-

jetos que nasceram no Banco além de

outros, externos, no campo do desen-

volvimento, nos últimos 10 anos. Des-

cobrimos que havia 63 mil projetos

sendo levados adiante no campo do de-

senvolvimento. Descobrimos, na bus-

ca individual por país, que, ao teclar

Bangladesh ou Burkina Faso, por exem-

plo, procurando o item ‘saúde pública’

ou ‘educação secundária’, havia 15 ou

20 projetos além daqueles apoiados por

nós e sobre os quais sabíamos muito

pouco antes de começar a consolidar e

juntar todas estas informações.

Isto levou a uma mudança não ape-

nas no interior de nossa instituição,

mas a algo que não pode ser men-

surado em termos de aumento de em-

préstimos e que, para mim, foi uma

das evoluções mais importantes dos

últimos oito anos. Trata-se de consoli-

dar não apenas os nossos conhecimen-

tos, mas os conhecimentos de toda a

comunidade internacional que lida

com desenvolvimento, do setor priva-

do e da sociedade civil. Afinal, por que

incorrer duas vezes no mesmo erro?

Por que não se beneficiar da experiên-

cia já passada?

Tudo isto nos levou a constatar que

não são apenas os profissionais que

sabem disso. Vamos começar falando

dos pobres.

Iniciamos há cinco anos um estu-

do chamado Vozes dos Pobres (Voices

of the Poor), quando entrevistamos 60

mil pessoas de 60 países diferentes

para descobrir o que sabiam sobre

pobreza, já que este era o nosso negó-

cio, tentar lidar com a questão da po-

breza. Portanto, o que seria mais lógi-

co do que conversar com as pessoas

pobres? Acontece que nunca, antes,

havíamos feito isto de forma organi-

zada.

O que descobrimos sobre os pobres

está hoje no centro da maneira pela

qual o nosso próprio paradigma de de-

senvolvimento funciona agora. Desco-

brimos que os pobres não são muito di-

ferentes dos ricos. Eles não querem ca-

ridade, querem oportunidades. As mu-

lheres não querem ser agredidas, que-

rem viver uma vida civilizada e ter

acesso a oportunidades. Todos querem

oportunidades para seus filhos. Todos

querem ser reconhecidos. Querem uma

voz. Querem trabalhar em um ambien-

te protegido. Querem ficar livres do cri-

me. E querem ter uma chance para de-

senvolver a si próprios e a seus filhos.

Dirão que estas são conclusões ób-

vias, mas, para nós, significou um en-

riquecimento enorme porque nos per-

mitiu conceber nossas próprias abor-

dagens, não apenas financeiras, mas

abordagens baseadas nas pessoas com

as quais estávamos trabalhando. Per-

mitiu-nos mudar a nossa percepção de

pessoas pobres como sendo objeto do

problema ou objeto de caridade para

se transformar em motor da conclu-

são. Porque, se você não trabalhar com

a base da comunidade, se não cons-

truir sobre o conhecimento das pes-

soas, não haverá forma de atingir

uma abordagem latu sensu do desen-

volvimento.

Queria contar-lhes isto porque le-

vou a uma enorme mudança na natu-

reza de nossa organização. Hoje, ela é

muito mais humanista, muito mais

baseada em gente, muito mais basea-

da em experiência. Claro, ainda enten-

demos que sem crescimento econômi-

co será muito difícil promover o de-

senvolvimento. Sem uma estrutura, é

muito difícil fazê-lo. Mas o elemento

crucial no trabalho que desenvolvemos

é este elemento de coletar experiên-

cias e reuni-las de forma organizada,

juntando gente pobre, governos, socie-

dade civil e o setor privado em uma

experiência de conhecimento compar-

tilhado, a fim de não repetirmos os

mesmos erros, e a fim de avançarmos,

usando o conhecimento como o prin-

cipal recurso de que dispomos.

Isto tem sido realmente uma mu-

dança significativa para nós, e temos

recebido um número considerável de

prêmios por algo que, na minha opi-

nião, é fazer o óbvio. Dizem que so-

mos excelentes em matéria de gerên-

Várias instituições

americanas vivem nos

colocando no ranking

dos dez mais por fazer

algo que parece

incrivelmente lógico



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL   NÚMERO 18 • JAN/FEV/MAR 2004

8 PROMOVENDO A ECONOMIA DO CONHECIMENTO

cia do conhecimento. Várias institui-

ções americanas vivem nos colocan-

do no ranking dos dez mais por fazer

algo que parece incrivelmente lógico.

Mas, efetivamente, para nós foi algo

em que estávamos acreditando, mas

não gerenciando da maneira mais efi-

caz possível. E, claro, as possibilida-

des de usar a tecnologia enriqueceram

nossa capacidade de reunir a informa-

ção, como disseram alguns dos nossos

palestrantes hoje, de usá-la, torná-la

acessível e cruzá-las com outras infor-

mações, de maneira a que, agora, no

caso do Portal Global, para o qual ti-

vemos tanto apoio desta região e do

governo alemão, esta informação pode

ser acessada e usada.

Isto tudo nos levou para dois ou-

tros desdobramentos. Um deles foi co-

locar mais ênfase na busca desta in-

formação e em seu uso na pesquisa

específica, seja sobre conflitos, educa-

ção ou a questão da água. Como al-

guns de vocês já sabem, produzimos

uma miríade de relatórios de pesqui-

sa. Não fazemos isto sozinhos, mas em

conjunto com parceiros e instituições

de pesquisa no mundo inteiro. Estabe-

lecemos um grupo de instituições de

pesquisa, por volta de 300, não ape-

nas no Norte, mas sediados nos países

com os quais lidamos. Com ajuda das

tecnologias atuais, muito do trabalho

de pesquisa que estamos fazendo é

conjunto em várias partes do mundo.

O uso da tecnologia serve, assim, para

transpor os abismos geográficos.

Há ainda a questão de como se dá

a interface com os nossos clientes.

Chegamos logo à conclusão de que os

países de baixa e média renda esta-

vam bem atrás dos países desenvolvi-

dos. Os números nos surpreenderam

bastante. Lembro que, ao analisarmos

os gastos com P&D nos países de baixa

e média renda, e nos países de altíssima

renda, no primeiro grupo os gastos

eram de 7% e no segundo, 92,7%. E em

termos de patentes, 99,2% procediam

dos países ricos e meros 0,9% dos paí-

ses pobres e de renda média.

Analisamos os números sobre esco-

laridade. Não foi surpresa constatar

que os anos passados na escola nos

países de baixa e média renda, em

média, eram metade dos anos passa-

dos na escola nos países desenvolvi-

dos. Examinamos os grupos de renda

e não foi surpresa descobrir que as

pessoas com mais escolaridade ga-

nham mais dinheiro e os menos edu-

cados ganham menos. Assim, passa-

mos a lançar o foco sobre a questão de

educação e desenvolvimento.

Começamos uma série de iniciati-

vas. Entendemos que, uma vez que se

pode fazer pesquisa em qualquer par-

te, inauguraríamos o Instituto de Ciên-

cias do Milênio (Millennium Science

Institute) para tentar manter os cien-

tistas e pesquisadores em seus países

de origem – não apenas pesquisadores

das áreas social e econômica, mas

também da área científica, e em mui-

tos casos isto beneficiou muito mais o

país em questão do que se a pesquisa

fosse feita em outro lugar.

Penso, por exempIo, no trabalho que

desenvolvemos na Amazônia na área

ambiental. Se vocês forem à Amazô-

nia visitar os centros de pesquisa que

apoiamos lá – e, aliás, o governo ale-

mão também – não poderão imagi-

nar este tipo de trabalho sendo leva-

do a cabo com melhores resultados em

nenhuma outra parte.

No âmbito do nosso trabalho com

ciência e agricultura, há cerca de 50

anos, criamos juntamente com a Fun-

dação Rockefeller e algumas outras

instituições o chamado Grupo de Con-

sultas sobre Agricultura, que hoje in-

tegra uns 40 centros de pesquisa agrí-

cola – pesquisa esta que contribuiu

de forma decisiva para a Revolução

Verde. Esta pesquisa não é feita nos

Estados Unidos nem na Alemanha,

mas nos próprios países e tem afetado

o crescimento e a qualidade de vida

no mundo em desenvolvimento mais

do que outro tipo de pesquisa.

Portanto, temos trabalhado no sen-

tido de juntar o conhecimento e a sua

aplicação. Mas neste processo desco-

brimos, como muitos de vocês sabem,

que há um enorme abismo entre co-

nhecimento e aplicação. Minha pri-

meira viagem para o CGIAR aconte-

ceu há uns 35 anos, quando fui ao Mé-

xico. Eu integrava então o conselho da

Fundação Rockefeller, e tínhamos no-

vas variedades de grãos que cresciam

Em termos de patentes,

99,2% procediam

dos países ricos

e meros 0,9%

dos países pobres

e de renda média
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mais. A questão que se punha era:

como convencer um agricultor a plan-

tar uma semente que ele nunca viu

antes? Lembro que atravessando as

plantações praticamente descalço

com meus colegas, descobrimos que

não bastava simplesmente falar com

eles. Era preciso “subornar” alguns

agricultores para que experimentas-

sem as novas sementes. Só então, eles

conversariam com seus companheiros

ao observar que a coisa crescia quase o

dobro do que o outro tipo de semente.

Assim é que estamos tentando li-

dar com a questão de conhecimento e

transferência de conhecimento, como

esta simples experiência que eu tive

tantos anos atrás, em termos de en-

volver os usuários do conhecimento,

no sentido de que o conhecimento não

se restringe aos livros mas é útil por

causa das suas possibilidades de apli-

cação. Neste sentido, registramos im-

portantes êxitos, seja o exemplo de

Botsuana, do qual se falou antes, seja

em termos de estimular os países a

adotar práticas de pesquisa. Em al-

guns casos temos tido sucesso, em ou-

tros, não. Penso nos exemplos que têm

sido mencionados: a questão do Extre-

mo Oriente há 40 anos, quando Coréia

e Gana estavam no mesmo nível, sen-

do que, de lá para cá, a Coréia cresceu

nove vezes e Gana continua onde es-

tava. Mas agora, tardiamente, esta-

mos trabalhando com as autoridades

de Gana para tentar ver se podemos

estimular o que eles estão fazendo.

Portanto, este movimento para

fora era algo que precisávamos fazer,

mas ao mesmo tempo precisávamos

tornar a nossa instituição acessível.

Neste ponto, tivemos, mais uma vez,

uma vantagem, porque decidimos

que, já que detemos todo este conhe-

cimento, vamos torná-lo acessível e

virar uma instituição internacional.

Decidimos interligar todos os nossos

escritórios por satélite, de forma a que

pudéssemos ter, como temos hoje, mais

de cem instalações de videoconferên-

cia em nossos escritórios. Fazemos

1.500 videoconferências por mês, in-

terligando, em média, 80 países por

dia. Não importa se você hoje entra

no nosso escritório na Costa do Mar-

fim, em Botsuana ou no Brasil; você

poderá encontrar-se cara a cara não

apenas com profissionais (do Banco)

mas com funcionários do governo ou

gente da sociedade civil do mundo

inteiro para discutir os temas com os

quais está lidando.

No caso dos prefeitos do México,

estendemos nossa lição não apenas

utilizando nossa própria rede, mas

também a rede do Instituto de Tecno-

logia de Monterrey, bastante ampla, e

todos os sábados pela manhã, senhora

prefeita, interligamos milhares de pre-

feitos de cidades e aldeias de sete paí-

ses latino-americanos para trabalhar

sobre questões como orçamento ou es-

goto ou água. E esse trabalho conti-

nua semana afora pois nós fornecemos

o nosso conhecimento através de  Mon-

terrey, mediante professores que tra-

balham durante a semana, e depois a

discussão continua pela Internet nu-

ma página da web e em uma sala de

chat ao longo da semana. Assim, essa

coisa que não antecipamos começou

a funcionar: prefeitos fazendo pergun-

tas que são respondidas por outros pre-

feitos. Assim, constrói-se uma comu-

nidade de prefeitos, de forma que você

não é mais obrigado a convencer al-

guém. Trata-se de cooperação Sul-Sul,

infinitamente melhor e infinitamen-

te mais efetiva em termos de dissemi-

nar esta possibilidade.

Resolvemos ainda não deixar tudo

para os nossos escritórios, mas esta-

belecer uma rede de centros de ensino

a distância. Eu estabeleci uma meta

de 100 centros de ensino a distância.

Na época, meus colegas acharam que

eu era louco. Eu queria auditórios com

30 lugares, tela dupla, uma sala con-

tígua com 30 computadores e um es-

paço para reuniões. Agora, já conta-

mos com 54 destes centros espalha-

dos pelo mundo, onde realizamos uma

enorme variedade de aulas, inter-

câmbios, sobretudo, desde troca de

informações de como combater a cor-

rupção até como lidar com a questão

das águas do rio Nilo. Isso acontece

diariamente.

Além disso, temos agora uma uni-

versidade virtual na África, conec-

tada a 14 universidades, oferecendo

cursos de graduação levados adiante

... o dinheiro é

importante sim,

mas o conhecimento,

o knowhow e a parceria

são até mesmo

mais importantes
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em várias línguas – espanhol, francês,

português e inglês, mas também em

alguns casos nas línguas nativas

wolof, hausa, e swahili.

Portanto, temos tido um desenvol-

vimento extraordinário em termos da

utilização de tecnologias como a da

Deutsche Telecom, que para nós está

se tornando um instrumento em rela-

ção à nossa questão maior de como

usar o conhecimento como recurso tão

ou mais importante do que o dinheiro.

O curioso – e digno de menção nestes

últimos anos, dado o reconhecimento

que temos tido pelo trabalho desen-

volvido com conhecimento – é que

tudo tem sido apenas lógico. O que é

tão notório sobre o que temos feito?

Bem, nada é tão notório, exceto o fato

de que simplesmente não fazíamos

nada disso antes e agora estamos fa-

zendo. E preciso dizer-lhes que isto

está transformando nossa instituição

e as atitudes das pessoas em nossa

instituição no sentido de realmente

darem importância ao conhecimen-

to e aprenderem com as pessoas, não

só dos colegas mas também pessoas

de fora, pois a coisa mais importan-

te que temos na instituição hoje é um

knowhow melhor.

E uma vez que você começa a pen-

sar assim, isto muda toda a cultura

pois o torna mais modesto. Uma vez

exposto à criatividade e ao conheci-

mento que há no mundo exterior, você

não pode mais ser tão arrogante quan-

to era antes de se abrir para este tipo

de comentários e este tipo de expe-

riência.

Não quero cantar vitória sobre os

nossos feitos. Estamos nos expandin-

do continuamente. Temos 200 mil

crianças em idade escolar conectadas

a computadores, 30 mil professores em

30 países diferentes. O tempo todo

estamos buscando novos caminhos

para trilhar. Mas quero que vocês sai-

bam que isto tudo está acontecendo

dentro de nossa instituição. Embora

possa não parecer nada grandioso,

para nós é uma imensa mudança de

rumo e realmente está mudando a

natureza de nossa organização.

E para aqueles de vocês que conhe-

cem nossa organização, que têm sido

leais e têm freqüentado nossos encon-

tros, pensamos que hoje seria uma

bela oportunidade para apresentar-

lhes estes desdobramentos inéditos do

que estamos fazendo, de chamar a sua

atenção para o fato de que não é nada

simplesmente high-tech ou ôba-ôba. É

um compromisso com a questão fun-

damental de que o dinheiro é impor-

tante sim, mas que o conhecimento, o

knowhow e a parceria são até mesmo

mais importantes.

E, finalmente, quero dizer que isto

tudo nos fez avançar na melhor com-

preensão do que é cultura; e quero fi-

nalizar afirmando e reconhecendo que

Mr. Hoffmann e outros que estão aqui,

o governo alemão, têm nos dado um

apoio tremendo neste empreendimen-

to de fazer do conhecimento uma ati-

vidade central.

O conhecimento é uma ferramen-

ta extraordinariamente poderosa, so-

bre a qual queremos construir. A Ale-

manha, tendo em vista o seu desen-

volvimento tecnológico e o seu com-

promisso com o desenvolvimento, é,

para nós, um parceiro importante.

Quero agradecer a todos vocês por te-

rem sido bons parceiros, e quero agra-

decer especialmente aos nossos anfi-

triões, nossos colegas alemães, pelo

apoio que têm nos dado nesta inicia-

tiva.

Muito obrigado.

NOTAS

* Nota da Tradutora: em Bonn, cidade natal de
Ludwig van Beethoven, realiza-se anualmen-
te um festival em torno da obra do composi-
tor.

James D. Wolfensohn
Presidente do Banco Mundial
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Oartigo de James Wolfensohn,

presidente do Banco Mundial, é

um documento que nos faz refletir.

O relato da transformação de um ban-

co de fomento em uma organização

do conhecimento é extremamente

rico e deveria servir de inspiração

para os dirigentes de instituições si-

milares no Brasil, como o BNDES e a

FINEP.

Os problemas enfrentados pelo Ban-

co Mundial neste processo de transfor-

mação são exatamente os mesmos

destas instituições brasileiras:

1. Com relação às pessoas, tanto o

BNDES quanto a FINEP:

terão mais de 50% de seus quadros

aposentando-se nos próximos 3 anos;

não são capazes de reter o conheci-

mento gerado ao longo dos projetos

(não existem processos definidos com

este fim e os consultores contratados

não têm esta responsabilidade);

não possuem uma política adequa-

Sociedade do conhecimento:
oportunidade ou ameaça
para o Brasil?

Marcos Cavalcanti

da de capacitação permanente das

pessoas.

2. Com relação ao capital estrutural

(processos, sistemas informatizados,

propriedade intelectual etc.), tanto no

BNDES quanto na FINEP (como de res-

to em todo o setor público brasileiro...):

existe uma absoluta falta de proces-

sos de negócio bem definidos, tanto para

armazenamento quanto para dissemi-

nação do conhecimento gerado (melho-

res práticas, páginas amarelas1);

não se registram as experiências de

sucesso e de fracasso e com isso, os

mesmos erros são cometidos várias

vezes e, freqüentemente, está se “rein-

ventando a roda” (refazendo o que já

foi feito).

3. Com relação do capital de relacio-

namento (rede de clientes, fornecedo-

res, instituições públicas, ONGs, con-

sultores, especialistas, instituições de

pesquisa), tanto num caso quanto no

outro:

não existem bancos de dados de

consultores e especialistas por área do

conhecimento (projeto conhecido

como páginas amarelas1);

as instituições procuram atuar de

forma isolada, sem estabelecer parce-

ria com os diversos atores que pode-

riam estar envolvidos em um projeto

(governos, ONGs ou instituições de pes-

quisa, por exemplo).

Um dos méritos, portanto, do arti-

go do presidente do Banco Mundial é

de provocar a discussão sobre as mu-

danças que uma organização pública

deve sofrer para se adaptar à socieda-

de do conhecimento. Mas este não é o

único.

Mais importante ainda foi o alerta

de que esta nova sociedade pode apro-

fundar o fosso entre países pobres e ri-

cos. Os números são alarmantes: segun-

do ele, os países desenvolvidos são res-

ponsáveis por mais de 92% dos investi-

mentos em pesquisa e desenvolvimen-
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to, fazendo com que 99,2% das paten-

tes registradas sejam propriedade des-

tes países! Wolfensohn nos lembra ain-

da que Coréia e Gana estavam no mes-

mo patamar de desenvolvimento 40

anos atrás. A Coréia, hoje, é o 13º PIB

do mundo e Gana continua exatamen-

te no mesmo lugar.

O que fazer para reverter esta ten-

dência? O Banco Mundial não fugiu a

este debate. Em apresentação contida

no site da instituição2, Carl Dahlman

aponta os desafios que os países em

desenvolvimento devem enfrentar

para sua inserção competitiva na so-

ciedade do conhecimento.

O BRASIL NA SOCIEDADE

DO CONHECIMENTO

Segundo Carl Dahlman, os sete desa-

fios são:

os investimentos em intangíveis

(p&d, educação, software) devem supe-

rar os investimentos em capital fixo;

promover a estruturação do conhe-

cimento e desenvolvimento de novas

tecnologias;

criação de um sistema nacional de

inovação que aproxime o desenvolvi-

mento da ciência com a inovação e o

ciclo de vida, cada vez mais reduzido,

dos produtos;

prioridade absoluta à educação, in-

clusive à educação continuada;

percepção de que o maior valor agre-

gado vem de intangíveis como mar-

ca, marketing, distribuição e gestão

da informação;

definição de uma política econômi-

ca onde inovação e aumento de produ-

tividade sejam os aspectos mais impor-

tantes para o crescimento do PIB;

inserção no mercado global.

Em resumo, a participação efetiva

dos países em desenvolvimento na so-

ciedade do conhecimento pressupõe

planejamento, não pode ser obra do

acaso. Deve seguir uma estratégia que

use o conhecimento existente e desen-

volva novos de forma a agregar valor

aos setores tradicionais, aproveite

oportunidades não exploradas inter-

nacionalmente e desenvolva setores de

ponta de forma competitiva.

Claro que, para isso,  devemos

aprender com a experiência de outros

países, mas o fundamental é sermos

capazes de desenvolver uma estraté-

gia própria, que leve em conta a situa-

ção concreta do país.

E o que tudo isto significa no caso

brasileiro?

Em primeiro lugar, temos que fazer

uma opção clara. Na transição da soci-

edade agrícola para a sociedade indus-

trial (no início do século passado) o Bra-

sil era um grande produtor e exporta-

dor de café – produto típico da era agrí-

cola – e importador de produtos indus-

trializados. Nesta transição da socie-

dade industrial para a sociedade do

conhecimento queremos ser o quê?

Devemos nos contentar com o pa-

pel de meros fabricantes de produtos

agrícolas e industriais, de baixo valor

agregado (soja, ferro, automóveis), e

importador de produtos intensivos em

conhecimento (software, pagamentos

de royalties, produtos da indústria

cultural, consultorias...), ou podemos

ousar uma outra estratégia de desen-

volvimento? Será que o Brasil está

condenado a ter um papel subalterno

e secundário ou podemos produzir pro-

dutos intensivos em conhecimento, de

maior valor agregado?

PRIMEIRO PASSO: TER UMA

ESTRATÉGIA DO CONHECIMENTO

O primeiro passo, portanto, para o Bra-

sil se inserir de forma competitiva

neste novo mundo é ter uma estraté-

gia claramente definida: em quais

setores vamos disputar a liderança?

Onde temos competência ou vanta-

gens competitivas?

Talvez não possamos ser um gran-

de fabricante mundial de chips de

computadores. Mas as empresas de

software brasileiro demonstraram di-

versas vezes sua competência em

áreas de ponta. A Ingresso.com, empre-

sa originada na incubadora da PUC-

RJ, vende mais de 60% dos ingressos

de cinema no Brasil, com software e

tecnologia totalmente inovadores. A

qualidade do produto é tal que a UCI e

Cinemark, grupos internacionais, es-

tudam hoje sua implantação nos mer-

cados internacionais. O software uti-

lizado pelo Citibank, nos Estados Uni-

dos, para que seus clientes acessem o

banco via Internet, foi desenvolvido

por empresa brasileira. A Módulo

Security Solutions – a maior empresa

de segurança na Internet da América

Latina – é a responsável pela seguran-

ça dos dados no processo eleitoral bra-

sileiro e na entrega da declaração de

renda via Internet, dois casos de su-

cesso internacional.

A Amazônia é a floresta com a

maior biodiversidade do planeta, e

estamos deixando que ela seja destruí-

da para extração de madeira! A ri-

queza dessa região não é o mogno, mas

as milhares de espécies de plantas des-

conhecidas e ainda não estudadas.

Podemos estar queimando e derruban-

do a planta que dará a cura da AIDS
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ou do câncer. A importância estraté-

gica desta área pode ser avaliada pelo

fato de que já existem pedidos no Con-

gresso Nacional, dos sete maiores la-

boratórios mundiais, para terem au-

torização oficial de pesquisarem as

plantas da Amazônia. Um dos setores

que mais poderão se beneficiar da

biotecnologia é a agroindústria. Bio-

tecnologia e agroindústria são as-

sim setores estratégicos para o Brasil.

E na área de entretenimento? O Bra-

sil tem uma televisão capaz de produ-

zir programas de nível internacional.

A música brasileira é adorada no mun-

do todo. A propaganda brasileira ga-

nha prêmios em praticamente todos os

festivais internacionais de propagan-

da. O cinema brasileiro demonstra todo

o seu vigor com filmes como Central do

Brasil e Cidade de Deus. Na indústria

cultural e de entretenimento, uma

das indústrias de maior crescimento

em todo o mundo, o Brasil pode compe-

tir de igual para igual, sem nenhum

complexo de inferioridade.

Temos oportunidades e compe-

tência na área aeroespacial. A pro-

va disso é o enorme sucesso da Em-

braer, uma empresa brasileira que é

líder mundial no mercado de avia-

ção regional, justamente o que mais

cresce. Somos líderes mundiais na

extração de petróleo em águas pro-

fundas. A tecnologia desenvolvida

pela Petrobras, em parceria com a

Coppe/UFRJ a tornou líder mundial

no setor e ajudou o país a construir

uma enorme competência na área de

petróleo e química.

Software, setor aeroespacial, biotec-

nologia, agroindústria, petróleo/quími-

ca fina e indústria do entretenimento.

Apenas alguns exemplos de setores típi-

cos da nova economia nos quais o Brasil

pode estar entre os grandes.

Mas não se trata de privilegiar ape-

nas setores de tecnologia de ponta. Nos

setores tradicionais, nossa estratégia

do conhecimento deve promover a va-

lorização de nossos produtos através do

uso intensivo do conhecimento.

Ao invés de vender pedras orna-

mentais em estado bruto para a Itá-

lia e depois importá-las, polidas, para

colocarmos nas fachadas de nossos

prédios, como fazemos hoje, devemos

criar um ambiente propício à inova-

ção, capacitando nossos empreendedo-

res a produzirem produtos de maior

valor agregado.

PASSOS SEGUINTES

Ter uma visão de futuro é o primeiro

passo, mas quais seriam os outros?

Baseado no trabalho apresentado por

Carl Dahlman e no modelo proposto

pelo Crie3, sugerimos que pensemos

ações em quatro áreas:

1. Capital Ambiental

Precisamos desenvolver linhas de fi-

nanciamento e um quadro institucio-

nal / legal que incentive o uso eficien-

te do conhecimento e o desenvolvi-

mento do empreendedorismo.

No Brasil, um empresário demora

152 dias para abrir uma empresa. Na

Nova Zelândia são apenas dois dias4.

Por que abrir e fechar empresas é tão

difícil no Brasil? Não precisava ser as-

sim e em vários municípios esta buro-

cracia foi substancialmente reduzida.

Nossas linhas de financiamento são

direcionadas para as grandes empre-

sas, inadequadas para micro e peque-

nas empresas de base tecnológica.

Uma empresa deste tipo precisa de

vários tipos de financiamentos ao lon-

go de sua história, mas a indústria de

capital de risco no Brasil ainda está

engatinhando. Segundo Claudia Pa-

vani “em 2000, ela movimentou aqui

1,4 bilhão de dólares, isso no auge das

privatizações, enquanto nos EUA, esse

montante chegou a nada menos do que

100 bilhões de dólares”5.

2. Capital Intelectual

Educação deve ser prioridade núme-

ro um do país, garantindo acesso uni-

versal e uma educação de qualidade

nos diferentes níveis.

Temos que definir metas que trans-

formem esta prioridade em compro-

misso nacional, independente dos par-

tidos políticos. Por exemplo, até 2010

devemos ter 100% das crianças na es-

cola no ensino fundamental e no ensino

médio. Isto não é utopia. A sociedade

coreana construiu este pacto há 20 anos

e hoje, mais de 60% das pessoas em ida-

de de freqüentarem uma universidade

estão matriculadas numa universida-

de na Coréia do Sul.

Em estudo feito pelo Banco Mun-

dial, o Brasil se encontra atrás dos prin-

cipais países latino-americanos no

quesito educação (figura 1). Uruguai,

Argentina, Chile e México têm popu-

lações mais educadas que o Brasil6.

Quanto ao desenvolvimento da

ciência e da tecnologia (C&T), nosso

atraso também é alarmante. Em 1990,

os países do G77 eram responsáveis por

90,5% da indústria mundial de alta

tecnologia e detinham 80,4% da indús-

tria de informática8.

Em relação ao capital intelectual,
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a concentração de competências nos

países desenvolvidos é ainda maior: a

média mundial de profissionais das

áreas científicas em 1985 era de 23.442

para cada milhão da população, en-

quanto nos países em desenvolvimen-

to essa média era de apenas 8.263 pro-

fissionais. Já nos países desenvolvidos

esse número era substancialmente

maior, chegando a 70.452 profissionais

para cada milhão de habitantes!

Quanto a gastos em P&D (pesquisa

e desenvolvimento), enquanto a Amé-

rica do Norte representava 42,8% do

total mundial em 1990, a América La-

tina e África juntas representavam

menos do que 1% deste total.

O Brasil aumentou seus investi-

mentos nos últimos quatro anos mas

ainda investe muito pouco em P&D.

Em 2002, chegamos a investir 1% do

PIB em ciência e tecnologia, enquan-

to a Coréia investe 3% do PIB desde

1990.

Mas aumentar o investimento em

pesquisa e desenvolvimento não ga-

rante por si só os resultados em maté-

ria de produtividade e desenvolvi-

mento econômico. Este investimento

precisa ser planejado. Precisa estar li-

gado a uma visão estratégica – onde

queremos e podemos ser bons – preci-

sa incorporar as condições para a ino-

vação, para transformar a pesquisa

em produto e serviços.

Isto é o oposto do que tem sido fei-

to. Investimentos públicos em P&D no

Brasil têm sido caracterizados por

uma fragmentação, flutuação e des-

continuidade de recursos e programas.

Os parcos recursos destinados ao setor

são distribuídos sem prioridades cla-

ramente definidas.

Focar os investimentos em C&T nas

áreas estratégicas sugeridas acima,

embora pareça óbvio, enfrenta enor-

mes resistências por parte da comuni-

dade acadêmica. Vencer estas resis-

tências e desenvolver uma política de

C&T voltada para os interesses da so-

ciedade (e não exclusivamente dos

pesquisadores) é uma das prioridades

para colocar o Brasil no rumo do de-

senvolvimento.

3. Capital Estrutural

A construção de uma infra-estrutura

de informação é absolutamente neces-

sária para o Brasil ingressar na era do

conhecimento. Não estamos falando

apenas de linhas de telefone e acesso

à internet, mas conteúdo, aplicações

e capacitação para uso das tecnolo-

gias.

Ao definirmos esta política, deve-

mos ter o cuidado de fazer um uso

equilibrado das diferentes tecnologias

(rádio, internet) para atingir diferen-

tes públicos. Na regulação do setor de

telecomunicações, temos que garan-

tir que a competição se fará de ma-

neira equilibrada, respeitando-se não

apenas os interesses empresariais,

mas também o dos cidadãos.

Precisamos planejar o processo de

inclusão digital de forma a engajar di-

ferentes atores que podem contribuir:

governos, organizações não-governa-

mentais, universidades, escolas etc.

O programa de inclusão digital não

deve se restringir a fornecer compu-

tadores e acesso à internet, mas deve-

rá se preocupar, prioritariamente,
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Figura 1

Quadro comparativo – Educação da população

Fonte: Banco Mundial
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com a produção de conteúdo, com a

linguagem e com a capacitação das

pessoas envolvidas. Experiências de

sucesso como as das ONGs Viva Rio e

CDI devem servir de inspiração9.

4. Capital de Relacionamento

Como aponta a professora da London

School of Economics Robin Mansell, em

artigo publicado na última edição da

revista Inteligência Empresarial, a

construção de redes de relacionamen-

tos é pré-condição essencial para o

sucesso dos empreendimentos na socie-

dade do conhecimento10.

Esta construção deve acontecer

num ambiente propício à criação, uso

e disseminação do conhecimento e da

inovação. Na verdade, o processo de

inovação depende, cada vez mais, dos

processos de interação e das redes so-

ciais que são construídas em um país

ou uma região. Quanto mais densa e

ampla for esta rede, maiores são as

chances de sucesso. Os inúmeros exem-

plos de arranjos produtivos locais que

começam a proliferar no Brasil de-

monstram o grande potencial de ge-

ração de renda, trabalho e riqueza

destas redes11.

OPORTUNIDADE OU AMEAÇA?

Esta discussão sobre o papel que que-

remos ter na nova economia é urgen-

te para o Brasil, ainda mais quando

nos damos conta de que as vantagens

competitivas históricas que sempre

tivemos estão a ponto de serem redu-

zidas a pó. Segundo Paul Strassmann12,

as empresas que continuam a ter suas

vantagens competitivas dependentes

de recursos naturais (matéria-prima),

trabalho e capital financeiro estarão

cada vez mais vulneráveis frente às

empresas baseadas em conhecimento.

Ele alerta que a concentração de po-

der é cada vez maior nas organiza-

ções e países cujo principal ativo é o

conhecimento. Somente seis países

(EUA, Japão, Alemanha, Inglaterra,

França e Itália) foram responsáveis por

62% do PIB do mundo em 1998!

As 19.691 empresas listadas em

bolsa em todo o mundo faturaram

US$ 24 trilhões em 1998 (83% do PIB

mundial). Destas, quase metade é for-

mada por empresas americanas (49%)

e 30% pertencem aos outros cinco paí-

ses mencionados. O capital de conhe-

cimento detido por estas 19.691 em-

presas, levantado por Strassmann, foi

de US$ 12 trilhões (metade do fatura-

mento destas empresas) em 1998,

num movimento crescente. As empre-

sas americanas respondem por 57%

deste total e as dos outros países 12%.

Ou seja, 70% do capital de conheci-

mento está concentrado nestes seis

países!

O Brasil sempre baseou sua com-

petitividade internacional no baixo

custo das matérias-primas, energia

e trabalho, fatores-chave para a com-

petitividade na era industrial, mas

cada vez menos importantes para

assegurar a competitividade neste

século.

A concentração do conhecimento é

uma clara ameaça ao Brasil e demais

países em desenvolvimento. Suas con-

seqüências poderão ser dramáticas,

principalmente por cristalizar a divi-

são internacional do trabalho: países

em desenvolvimento estarão concen-

trados em sua “industrialização” e paí-

ses ricos estarão desenvolvendo a eco-

nomia do conhecimento. Se isto ocor-

rer, o fosso entre estes países terá di-

mensões nunca vistas antes.

Mas esta nova sociedade pode ser

uma oportunidade para o Brasil. Todo

período de mudança de paradigma,

como o que estamos vivendo, abre opor-

tunidades para os que estão embaixo

queimarem etapas no seu desenvolvi-

mento. Foi o que fizeram os Estados

Unidos na transição da sociedade agrí-

cola para a industrial e é o que está

fazendo a Coréia do Sul hoje.

Mas para isto precisamos ter uma

estratégia do conhecimento, como pro-

curamos sugerir neste artigo. Uma

estratégia que seja pactuada entre os

diversos atores sociais (governo, par-

tidos, representantes da sociedade ci-

vil) e que inclua um programa míni-

mo de ação envolvendo metas claras

e prazos definidos.

É claro que construir este consen-

so leva tempo, mas precisamos correr

para não perdermos mais uma vez o

bonde da história. O Brasil tem um

imenso potencial para se tornar um

país de destaque na sociedade do co-

nhecimento. Mas temos que ter clara

consciência de que estamos muito

atrasados neste processo, em parti-

cular em três dos sete desafios lança-

dos por Carl Dahlman e o Banco Mun-

dial: na construção de um sistema na-

cional de inovação, na valorização

dos intangíveis e na escolha da edu-

cação como prioridade absoluta da

nação.

O debate está lançado. Os leitores

poderão participar através da lista

inteligenciaempresarial@crie.ufrj.br.

Não vamos pecar pela omissão! Faça-

mos a nossa parte!
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BANCO DO BRASIL

Farol Gerencial

Ao avaliar um evento de capacitação,

a Universidade Corporativa do Banco

do Brasil obteve uma informação im-

portante dos seus funcionários: “nós

aprendemos mais na hora do cafe-

zinho. É quando nós compartilhamos

os problemas de nossas agências e

aprendemos como colegas de outras

agências aprenderam a resolvê-los”.

Dessa constatação (aprende-se mais no

intervalo do que na sala de aula), sur-

giu o evento de treinamento “Oficinas

Gerenciais” onde se reproduz o ambi-

ente de aprendizado da hora do cafe-

zinho para troca de informações e co-

nhecimentos.

As práticas coletadas junto aos

gestores que participam das Oficinas

Gerenciais servem de insumo para a

prática de gestão do conhecimento

conhecida no Banco como “Farol

Gerencial”.

A estratégia do Farol Gerencial é

disseminar idéias desenvolvidas pelos

Oobjetivo deste artigo é descre-

ver e analisar algumas práti-

cas que demonstram como orga-

nizações públicas federais gerenciam

de maneira próativa o conhecimento.

Definem-se práticas de gestão do

conhecimento como atividades que

reúnem as seguintes características:

1) são executadas regularmente; 2) sua

finalidade é gerir a organização; 3) ba-

seiam-se em padrões de trabalho; e 4)

são voltadas para a produção ou re-

tenção ou disseminação ou comparti-

lhamento ou aplicação do conhecimen-

to dentro das organizações e na rela-

ção dessas com o mundo exterior.

O Quadro 1 mostra as práticas de

GCO agrupadas com base na tipologia

proposta por Davenport1. Destacaremos

algumas práticas para exemplificar

como o Banco do Brasil, o Banco Cen-

tral do Brasil, a Caixa Econômica Fede-

ral, a Embrapa, o Serpro e a Petrobras

estão promovendo a gestão do conhe-

cimento nos seus processos de apoio e

finalísticos.

O Governo que
aprende

Práticas de Gestão do
Conhecimento em organizações

do executivo federal

Fábio Ferreira Batista
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funcionários em suas dependências e

que resultaram em práticas de suces-

so no atendimento e na melhoria de

processos.

A ferramenta foi construída de

modo a permitir a inserção, a análise,

a disponibilização e o acesso a idéias

que resultaram em práticas de suces-

so nas unidades gerenciais, propician-

do oportunidade de contato com ma-

terial para aprimoramento pessoal,

conteúdo para discussão em grupo e

adaptação a novo contexto. A inser-

ção inicial ocorreu por meio do apro-

veitamento das práticas coletadas nas

“Oficinas Gerenciais”.

O acesso às práticas ocorre por

meio de ferramenta específica locali-

zada no site da Universidade Corpo-

rativa. Embora ainda haja a dificul-

dade de acesso ao site em algumas re-

giões do país, o conhecimento que era

compartilhado na “hora do café” du-

rante os eventos de capacitação, ago-

ra está disponível para toda a empre-

sa. Dessa forma, práticas que deram

certo, por exemplo, numa agência em

Porto Alegre (RS) podem ser utilizadas

– com o mesmo sucesso – numa agên-

cia de Belém do Pará.

TAO – Banco de Talentos

e Oportunidades

O presidente da empresa chama o di-

retor de Recursos Humanos e lhe infor-

ma que está à procura de um profis-

sional para ocupar um determinado

cargo. O diretor acessa o banco de ta-

lentos e – após digitar as caracterís-

ticas do profissional que o presidente

deseja – obtém uma relação de dez

pessoas aptas para o cargo em ordem

decrescente de qualificação. O presi-

dente pode, então, tomar uma decisão

Quadro 1

Tipologia e Exemplos de Práticas de Gestão do
Conhecimento nas Organizações2
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baseada em fatos e dados sobre que

pessoa deve selecionar.

É isto que permite o TAO – Banco

de Talentos e Oportunidades do

Banco do Brasil. Os objetivos deste

trabalho são desenvolver uma ferra-

menta de gestão do conhecimento e

competências profissionais para oti-

mizar o benefício do investimento em

capacitação profissional e melhorar os

resultados com a melhor alocação de

profissionais e aumentar a satisfação

dos funcionários.

A necessidade de disponibilizar

um processo de visibilidade dos talen-

tos para toda a organização, além de

estabelecer uma ferramenta de ges-

tão, amplia os benefícios indiretos aos

funcionários por permitir a isonomia

na participação de processos seletivos

a todos. O processo de implementação

envolveu a definição dos pressupostos

filosóficos para  o embasamento e dos

parâmetros a serem mensurados, o

desenho em parceria da Diretoria de

Gestão de Pessoas e Diretoria de Tec-

nologia, a implementação via Intranet

Corporativa com possibilidade de im-

postação e consulta a todos os usuá-

rios e a utilização parametrizada por

qualquer gestor da ferramenta. Toda

competência dos funcionários foi ma-

peada sob três perspectivas: conheci-

mento, experiências e habilidades

negociais e processuais.

SERPRO

Comunidade Serpro

de Conhecimentos

Cresce na Administração Pública a

preocupação com  a perda de talentos

– profissionais com alto nível de qua-

lificação – que podem sair da empre-
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sa ou se aposentar nos próximos anos

levando consigo o conhecimento ad-

quirido ao longo de décadas de traba-

lho. Como fazer com que esse conheci-

mento – adquirido em parte graças

ao investimento do Estado em even-

tos de educação e capacitação – seja

compartilhado com outros servidores

públicos e registrado para que sejam

retidos pelas organizações públicas?

Como evitar que – em muitos casos –

esses profissionais tenham que ser con-

tratados como “consultores” para con-

tinuar fazendo o que faziam antes de

se aposentar? A Comunidade Serpro

de Conhecimento é um exemplo de

como tratar esta questão.

O Serpro criou fóruns (presenciais

e virtuais) onde os empregados podem

discutir e homogeneizar conhecimen-

tos sobre temas de interesse comum.

Como resultado, há hoje na empresa

diversas comunidades consideradas

como oportunidades para o comparti-

lhamento de informações, idéias e ex-

periências, que podem contribuir para

a solução e problemas e aperfeiçoa-

mento de processos e atividades3.  Os

conhecimentos compartilhados pelas

ferramentas virtuais podem ser arma-

zenadas na Base Serpro de Conheci-

mentos, parte integrante do Portal

corporativo do Serpro.

Mapeamento dos

Conhecimentos Organizacionais

Em muitas organizações existe ainda

a figura do empregado “insubsti-

tuível”. É aquela pessoa que quando

se ausenta do trabalho cria sérios

transtornos porque só ele sabe execu-

tar um processo, gerar um produto ou

prestar um serviço. Isso ocorre porque

o conhecimento está registrado ape-

nas na sua cabeça (conhecimento tá-

cito) e não houve o esforço de torná-lo

explícito (registrando-o em documen-

tos) tornando possível, dessa forma, a

capacitação de outros profissionais

para executarem o mesmo trabalho.

No Serpro, esse problema foi resolvi-

do mediante o mapeamento dos conhe-

cimentos organizacionais. Trata-se do

registro do conhecimento organizacio-

nal sobre processos, produtos, serviços

e relacionamento com os clientes.

Para documentar esses conheci-

mentos, a empresa utiliza a Árvore

Serpro de Conhecimentos.  A árvore

conta com ramos de conhecimentos e

assuntos vinculados com as informa-

ções, idéias e experiências documen-

tadas na Base Serpro de Conhecimen-

tos. A gestão constante de conteúdo

mantém a árvore atualizada e, por-

tanto, útil para a realização de con-

sultas.

EMBRAPA

Comunidades de Prática

Trata-se de um espaço virtual de inte-

ração na Web onde as pessoas podem

compartilhar informações e conheci-

mentos relacionados aos problemas e

temas em discussão, aos projetos e

pesquisas e às redes de pesquisa.

As Comunidades de Prática (COPs)

são um instrumento de suporte às

equipes de projetos, líderes e gerentes

de projeto e às redes de pesquisa no

que tange à coleta, armazenamento,

disponibilização e fomento ao com-

partilhamento de informações e co-

nhecimentos de suporte às atividades

não-estruturadas e semi-estruturadas

dos projetos de pesquisa.

As comunidades servem para

apoiar os demais meios de interação

entre pesquisadores e técnicos utiliza-

dos na execução dos projetos de pes-

quisa (reuniões, videoconferências,

contatos telefônicos). É uma maneira

de tratar todas as interações virtuais,

via Internet, em um espaço organiza-

do, um espaço virtual de interação, no

qual todo o histórico das interações

será preservado e todas as ferramen-

tas típicas de Internet (chat, fóruns,

e-mails, download, catálogo de sites

favoritos, eventos) estão integrados

em um único ambiente de software.

Na implementação das comunida-

des de prática, priorizaram-se as ati-

vidades-fim e estratégica da empre-

sa, isto é, a COPs estão servindo de

suporte às equipes de pesquisa e de-

senvolvimento. Procurou-se iniciar o

trabalho por meio de projetos-piloto

com grupos motivados e a empresa

dotou os líderes das redes de pesquisa

de instrumentos de apoio à coordena-

ção e gestão. O interesse pelas comu-

nidades de prática na Embrapa mos-

tra que as lideranças das áreas de pes-

quisa e desenvolvimento perceberam

sua utilidade no presente e seu poten-

cial como ferramenta de apoio para

os processos finalísticos da empresa.

Pesquisadores, técnicos e parceiros

estão em contato a partir das comu-

nidades de prática que operam por

meio de um site onde as informações

e trocas são realizadas por meio de

chats, banco de documentos, banco de

sites, banco de pesquisadores e insti-

tuições, facilidade de download de

arquivos e mecanismos de busca de

informações.

O site que hospeda as comunida-
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des opera em vários níveis de acesso e

atende tanto ao público técnico-cien-

tífico em geral, quanto aos partici-

pantes dos projetos e redes de pesqui-

sa associadas à Embrapa.

Toda comunidade interessada tem

acesso ao primeiro nível onde são

disponibilizadas informações sobre as

iniciativas de P&D da empresa, infor-

mações institucionais da Embrapa,

notícias, entre outras.

O acesso ao segundo nível é restri-

to a pessoas autorizadas (pesquisado-

res e técnicos da Embrapa, bem como

seus parceiros). O nível 2 é composto

por redes de pesquisa.

No nível 3 há comunidades – liga-

das às redes de pesquisa do nível 2 –

sobre grandes temas de pesquisa, tais

como: carne de qualidade, genoma e

plantio direto. O nível 3 é o ponto de

encontro de todos os participantes de

uma dada rede de pesquisa para dis-

cussão e troca de idéias de temas da

rede e principalmente de integração

e coordenação dos trabalhos executa-

dos nos diversos projetos de pesquisa

relacionados à rede.

No quarto nível estão as comuni-

dades virtuais que operam no nível

dos projetos de pesquisa. As informa-

ções são armazenadas numa única

base de dados. Não há ainda limites

de níveis e também do número de co-

munidades.

O Departamento de Organização e

Desenvolvimento (DOD) e o Departa-

mento de Pesquisa e Desenvolvimen-

to (DPD) desenvolveram e implemen-

taram as comunidades de prática.

Após a reestruturação ocorrida em

2003, e com a reformulação das áreas,

a gestão das comunidades de prática

está a cargo da Superintendência de

Pesquisa e Desenvolvimento (SPD). São

responsáveis pela manutenção da fer-

ramenta, um técnico da SPD e um téc-

nico do Departamento de Gestão de

Pessoas (DGP)

PETROBRAS

Banco de Conhecimentos

É uma base na qual são arquivadas as

lições aprendidas, as melhores práti-

cas e os alertas de uma determinada

unidade gerencial (Petrobras, 2003).

As lições aprendidas são narrati-

vas de experiências onde se registra o

que aconteceu, o que se esperava que

acontecesse, a análise das causas das

diferenças e o que foi aprendido du-

rante o processo.

As melhores práticas são práticas

que foram avaliadas e comparadas

com outras práticas e são considera-

das um quase padrão a ser seguido.

Podem ser definidas como um proce-

dimento de validade para a realiza-

ção de uma tarefa ou solução de um

problema. Inclui o contexto onde pode

ser aplicado.

Os alertas são utilizados pela em-

presa para comunicar procedimentos

que levam a resultados indesejados ou

que exijam atenção dos colaboradores.

A finalidade do Banco de Conheci-

mentos é permitir que grupos geogra-

ficamente afastados possam compar-

tilhar seus conhecimentos, experiên-

cias, know-how, soluções criativas e

insights.

No caso das lições aprendidas e

alertas, o Banco de Conhecimentos

permite que os empregados aprendam

com os erros e acertos ocorridos na

execução das atividades dos proces-

sos internos da organização. O Banco

serve também para conscientizar as

equipes e colaboradores sobre a impor-

tância da reflexão sobre acertos e er-

ros em cada etapa do processo. Além

disso, é útil para disseminar as lições

aprendidas por toda a organização.

O Banco de Conhecimentos possi-

bilita ainda que as melhores práticas

relacionadas aos processos finalísticos

– identificadas na empresa e fora dela

– sejam compiladas, difundidas e

adotadas pelos mais variados grupos.

Mentoring

Um dos grandes desafios da Petrobras

é asseguar a transferência de habili-

dades, conhecimentos e competências

de profissionais com larga experiên-

cia na empresa para colaboradores

que deverão assumir seus lugares no

processo sucessório. Para isso, a em-

presa está desenvolvendo e estimulan-

do a prática conhecida como men-

toring (KROWAJCZUK, 2003 e PETRO-

BRAS, 2003).

O objetivo do Mentoring é o desen-

volvimento humano fundamental. O

mentor investe tempo, energia e es-

forço de transferir conhecimento pa-

ra ajudar o crescimento e desenvolvi-

mento das habilidades de uma outra

pessoa. Nessa relação, o “mentor” pro-

cura apoiar e direcionar por meio de

atitudes positivas como integridade,

compromisso, experiência e perseve-

rança.

Existem quatro tipos de mentores:

o conselheiro, o intelectual, o forma-

dor e o consultor organizacional.

O mentor conselheiro é uma fonte

importante de informações na orga-

nização e repassa essa informação
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para seu orientado para que ele a uti-

lize na condução das suas atividades

profissionais. Quando isso ocorre, a

relação – que é pontual – termina.

O mentor intelectual ensina técni-

cas e transfere conhecimento sem ne-

cessariamente orientar as pessoas na

execução das tarefas.

O papel de mentor formador – que

é mais comumente desempenhado pe-

los pais na relação com seus filhos – é

preparar a pessoa para exercer direitos

e cumprir deveres, assim como desen-

volver uma estrutura pessoal e social.

O consultor organizacional pode

desempenhar o papel de informar

(mentor conselheiro), propor uma es-

tratégia de negócio (mentor intelec-

tual) ou apoiar o desenvolvimento de

líderes  e discípulos (coach).

Para que a prática de Mentoring

se torne uma realidade na empresa é

necessário recrutar e treinar mentores;

preparar os orientandos e designar

mentores aos orientandos; e definir

metas e padrões para a atuação de

mentores e  orientandos.

Trata-se de prática ainda em está-

gio de planejamento na Petrobras. A

visão da empresa é desenvolver o

Mentoring nas áreas técnica e gerencial.

Grupos de Revisão de Projetos

(Peer Review)

Como melhorar a execução dos proje-

tos melhorando sua eficiência e eficá-

cia? A Petrobras encontrou uma das

respostas para essa pergunta na prá-

tica denominada Grupos de Revisão

de Projetos ou Peer Review (PETRO-

BRAS, 2003).

Por meio do Peer Review, um espe-

cialista – com conhecimento igual ou

superior ao profissional responsável

pela execução do trabalho – revê a

atividade executada com o objetivo

de reduzir a ineficiência e ineficácia.

O Grupo de Revisão de Projetos é

uma força-tarefa temporária com

competências importantes no geren-

ciamento de projetos. Os membros do

grupo compartilham conhecimentos,

experiências, lições aprendidas e me-

lhores práticas.

A composição dos grupos depende

da natureza do projeto. As reuniões são

realizadas nas fases críticas dos pro-

jetos. Sempre que necessária – quan-

do, por exemplo, o montante de recur-

sos financeiros alocado for elevado –

devem ser consultados técnicos de

várias unidades gerenciais da empre-

sa, assim como consultores externos.

Numa empresa que – como a Petro-

bras – executa projetos que envolvem

muitas vezes elevados investimentos

e alto risco pessoal e ambiental, os

Grupos de Revisão de Projetos desem-

penham um papel relevante na pre-

venção de acidentes e desperdício de

recursos.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Universidade Corporativa

Caixa

Alinhar as atividades de capacitação

e desenvolvimento dos colaboradores

com base nas competências pessoais

e organizacionais com as estratégias

de negócio da empresa é o grande de-

safio da Universidade Caixa.

Criada há três anos (janeiro de

2001), a Universidade privilegia o aper-

feiçoamento de atitudes, posturas e

habilidades; o desenvolvimento de

talentos humanos e gestão do conhe-

cimento da Caixa e a criação de uma

cultura organizacional voltada para

a aprendizagem ativa e contínua.

A Universidade está estruturada

em dois eixos: educação continuada

e atualização técnica. O primeiro

visa a desenvolver comportamentos,

atitudes, conhecimentos e habilida-

des para o desempenho das atribui-

ções profissionais. Já a atualização

técnica busca transferir conhecimen-

tos e habilidades para operar os pro-

cessos, as técnicas, as ferramentas e

os produtos sob suas responsabilida-

des por meio de programas de cará-

ter pontual.

A Universidade conta com cinco

escolas: Escola de Serviços Financei-

ros; Escola de Desenvolvimento Urba-

no; Escola de Transferência de Benefí-

cios; Escola de Gestão Empresarial e

Escola de Cidadania Corporativa.

A Escola de Serviços Financeiros

promove o conhecimento necessário

para que a Caixa se posicione no mer-

cado financeiro nacional, de acordo

com suas estratégias de negócio, con-

siderando as profundas e rápidas evo-

luções desse setor.

A Escola de Desenvolvimento Ur-

bano produz e dissemina os conheci-

mentos que permitem a manutenção

e evolução dessa competência no âm-

bito interno da organização.

A Escola de Transferência de Bene-

fícios sustenta e desenvolve o conhe-

cimento necessário para a gestão des-

se negócio da empresa.

A Escola de Gestão Empresarial vi-

sa oferecer aos usuários o que há de

mais atual nas diversas áreas de ges-

tão de uma organização com foco nos

modelos de gestão adotados na Caixa.
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A Escola de Cidadania Corporativa

implementa na empresa a filosofia da

empresa-cidadã: aquela em que cada

empregado exerce sua cidadania e fun-

damenta suas ações no respeito e cui-

dado para com seus colegas, superiores

hierárquicos, clientes e sociedade.

Em 2001 – ano de sua implementa-

ção –, a participação em cursos ultra-

passou a marca de 185 mil emprega-

dos com uma média mensal de 95 mil

acessos ao portal. Até outubro de 2002,

a participação em cursos já havia ul-

trapassado 327 mil pessoas. Desse to-

tal, 274 mil são participações em cur-

sos a distância. Até o final de 2003,

123 cursos a distância haviam sido

disponibilizados. A participação dos

funcionários da empresa nos cursos

mostra, na opinião de Sônia Goulart,

coordenadora de produtos educacio-

nais da Universidade Caixa, um alto

índice de aceitação.

A Gerência Nacional de Soluções de

RH (GESRH) – parte integrante da Di-

retoria de Recursos Humanos (DIREH)

é a unidade gerencial responsável pela

Universidade Caixa. A GESRH conta

com três gerências operacionais e

duas coordenações para executar as

atividades da Universidade: Gerên-

cia de Padrões de Gestão da Univer-

sidade Caixa; Gerência Operacional

de Avaliação e Métrica; Gerência

Operacional de Produtos Educacio-

nais; Coordenação de Produtos Edu-

cacionais e Coordenação de Tecnolo-

gia Aplicada.

A Universidade trouxe – na ava-

liação da GESRH – os seguintes bene-

fícios para a empresa:

Programas de treinamento mais

focados nas estratégias da empresa e

nas necessidades de desenvolvimento

dos empregados.

Possibilidade do colaborador conci-

liar trabalho e estudo.

Inclusão de uma grande parcela de

colaboradores no processo de ensino a

distância, os quais não tinham qual-

quer acesso aos programas de desen-

volvimento da Caixa.

Criação de uma cultura acadêmi-

ca no interior da empresa.

Maior motivação dos colaboradores

para participação nos programas de

desenvolvimento oferecidos pela Uni-

versidade Caixa.

Maior aderência das competências

individuais àquelas requeridas para

o cargo.

Disponibilização de projetos e pes-

quisas aos usuários.

Rapidez e flexibilidade na introdu-

ção de novos conhecimentos.

Redução de custos por participan-

te em treinamento.

Mapeamento

de Conhecimentos

da Rede Bancária

As organizações conhecem muito

mais do que sabem. O mapeamento

de conhecimentos da rede bancária

é um esforço desenvolvido pela Cai-

xa para identificar os conhecimen-

tos e habilidades dos empregados.

Com isso, a empresa está promoven-

do o efetivo compartilhamento dos

conhecimentos identificados e pro-

porcionando ao gestor da Unidade o

exercício da liderança educadora.

Esse é mais um momento em que ele

incentiva, facilita, oportuniza e re-

gistra o desenvolvimento de sua

equipe.

As próprias unidades gerenciais

fazem o mapeamento dos conhecimen-

tos por meio de acesso eletrônico ao

instrumento desenhado para esse fim,

conforme o segmento de atuação, com

periodicidade anual.

O público-alvo são os empregados

da rede bancária (38 mil pessoas). O

mapeamento é feito em “ondas”, com

duração de duas semanas e aproxima-

damente cinco mil empregados por

“onda”.

Os conhecimentos podem ser ve-

rificados em dois níveis:  Básicos

(aqueles que devem ser de domínio

de todos os empregados lotados nos

Pontos-de-Vendas) e específicos (de

acordo com o segmento de atuação

dos empregados).

Por meio deste instr umento, o

gestor pode: 1) verificar o domínio do

empregado em relação à atividade

que ele desempenha, pela comparação

entre os conhecimentos atuais e os

desejados; 2) identificar conhecimen-

tos e habilidades adquiridos e a serem

desenvolvidos; 3) descobrir os hiatos

existentes em cada um dos segmen-

tos de sua Unidade referente aos co-

nhecimentos que precisam ser desen-

volvidos por todos, ou à necessidade

de desenvolvimento individual; e 4)

identificar os conhecimentos de domí-

nio geral (diferencial da Unidade).

Os gestores são os agentes condu-

tores do processo em suas unidades de

atuação. Na semana anterior ao iní-

cio do processo, os gestores recebem

orientações por meio de apresentações

e textos e participação em chats con-

duzidos pelos especialistas das duas

áreas que conduzem o programa: Di-

retoria de Recursos Humanos (DIREH/
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GESRH) e Diretoria de Administração

de Rede de Vendas (DIARE).

Após o mapeamento o gestor tem

acesso a um relatório percentual ge-

ral com os dados de sua unidade. De

posse do relatório, organiza uma reu-

nião com sua equipe para analisar os

dados e compor um Plano de Desen-

volvimento de Equipe (PDE) com ações

de desenvolvimento locais. Os PDE das

unidades são agrupados por Escritó-

rio de Negócios (unidade de negócios

centralizadora na região geográfica).

Os 75 PDE resultantes são direcionados

para a DIREH/DIARE que os analisam,

daí resultando as ações de desenvolvi-

mento corporativas para todos os co-

nhecimentos com índice de desconhe-

cimento maior que 50%.

As melhores iniciativas de apren-

dizagem das unidades em todo o Bra-

sil são publicadas na Universidade

Caixa.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Alocação de Pessoal com Base

em Competências

Exoneração precoce de talentos, alta

rotatividade interna, acomodação de

servidores em funções aquém de sua

capacidade, insatisfação profissional

e conflitos no ambiente de trabalho

são problemas freqüentes em muitas

organizações.

Esses problemas são gerados pela

falta de percepção de que é de funda-

mental importância que as pessoas

sejam lotadas em ambiente adequa-

do para prosperar profissionalmente,

permanecer ou se tornar motivado, ser

criativo na solução de problemas e

estar sincronizado com os valores da

organização.

Para evitar esses problemas, o De-

partamento de Gestão de Recursos

Humanos (DEPES) do Banco Central do

Brasil (Bacen) efetuou a localização dos

analistas provenientes do concurso

Analista/2000 utilizando metodologias

e programas de gestão de pessoas por

competências.

O trabalho – premiado pela Escola

Nacional de Administração Pública

(ENAP) no 6.º Concurso de Inovações

na Gestão Pública Federal (Prêmio Hé-

lio Beltrão) – foi executado em seis

etapas (Coutinho, 2001).

Na primeira etapa, houve a forma-

ção de cinco equipes de trabalho para

levantar as informações sobre os pos-

tos de trabalho básicos e para aplicar

o HJA (Human Job Analysis) – instru-

mento para levantar as característi-

cas comportamentais – para fazer o

desenho de cada posto.

A seguir, foi realizado um levan-

tamento dos postos de trabalho bási-

cos mediante contato com as chefias

de todas as unidades centrais do

Bacen, estabeleceu-se uma agenda de

visita e cronograma de trabalho e

houve a realização de reuniões com

as chefias das unidades para identi-

ficar e levantar os postos de trabalho

básicos.

Na terceira etapa, o Banco captou

dados comportamentais dos candida-

tos por meio do preenchimento do for-

mulário PPA (Personal Profile Analysis)

– instrumento para identificação do

perfil comportamental dos candidatos

(características pessoais, atitudes e

valores). Os dados foram captados no

primeiro dia da segunda etapa do con-

curso junto aos 304 candidatos classi-

ficados.

O objetivo da Etapa 4 foi elaborar

um formulário informatizado para

coletar de forma rápida e segura in-

formação sobre o nível de escolarida-

de, conhecimentos gerais e específi-

cos, experiência profissional e áreas

de interesse no Banco dos futuros ser-

vidores.

Na Etapa 5, com a posse dos da-

dos sobre os postos e os candidatos,

tornou-se possível realizar aproxima-

ções entre os postos de trabalho e os

indivíduos e formar uma lista indi-

cando as sete melhores localizações

para cada candidato, tanto para as

informações processadas pelo Gingo

– software para sintetizar os conhe-

cimentos e competências presentes

em uma organização, tanto pessoal

como institucional, quanto aquelas

processadas pelo PPA/HJA (dados com-

portamentais).

Na Etapa 6, o DEPES analisou os re-

sultados, definiu a localização provi-

sória de cada futuro servidor. Após a

Etapa 6, houve um processo de valida-

ção por meio de pesquisa de satisfa-

ção com os servidores e respectivas

chefias.

O Bacen divulgou o Edital 1/2000

relativo ao concurso público para Ana-

lista no dia 31 de janeiro de 2000. O

edital estava estruturado em três

áreas de conhecimento: 1) Contábil-fi-

nanceira; 2) Pesquisa em Economia e

Finanças; e 3) Informática. Dos 24.708

candidatos inscritos, foram convoca-

dos e matriculados para a segunda

etapa do concurso 304 candidatos, sen-

do 279 candidatos da área 1, um can-

didato da área 2 e 24 candidatos da

área 3. Após o Curso de Formação fo-

ram nomeados 293 candidatos.
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Experiências como essa ainda são

raras em órgãos e entidades da Admi-

nistração Pública. No entanto, a expe-

riência do Bacen mostra que a aloca-

ção de pessoas por competência per-

mite, entre outros benefícios, localizar

servidores com base nos perfis apre-

sentados e nas manifestações de inte-

resse; mudar a cultura das indicações

sem critérios e das interferências pes-

soais nos processos de localização, com

o foco passando a ser em critérios téc-

nicos; utilizar instrumentos, metodo-

logias e tecnologias avançadas redu-

zindo o caráter informal de processos

anteriores; e contar com a participa-

ção do corpo gerencial das unidades

de trabalho e dos novos servidores.
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Foi realizada uma pesquisa de

campo junto a aproximadamen-

te 100 empresas brasileiras que

objetivou mensurar as relações ineren-

tes à Gestão do Conhecimento, verifi-

cando a existência dessas relações e

avaliando o impacto no resultado des-

tas empresas. Múltiplos métodos de

análise foram utilizados para forne-

cer uma ampla base para interpretar

e validar os dados. A partir dos resul-

tados da análise estatística e dos

construtos de natureza qualitativa,

importantes generalizações foram

sugeridas. A conclusão principal des-

te estudo indica que um percentual

significativo de empresas brasileiras

já estabelece relação entre Gestão do

Conhecimento e a estratégia empre-

sarial, a gestão de competências e de

resultado e que essas organizações es-

tão se destacando em termos de de-

sempenho de negócio.

Muitas eras e ondas têm contex-

tualizado o universo das organizações.

Na passagem para o século XXI, o co-

nhecimento parece ter assumido o

enunciado para mais uma era: a era

do conhecimento.

Entretanto, não devemos nos pre-

cipitar supondo que a nossa época é a

primeira a levar em conta as questões

relativas ao conhecimento. A mercan-

tilização da informação é tão velha

quanto o capitalismo, afirma Burke.

Por outro lado, embora não seja um

tema novo, poderia se afirmar que

uma nova lente focaliza-o na catego-

ria de ativo intangível e fonte de ino-

vação, criação de valor e vantagem

competitiva.

Num contexto de histórias meteó-

ricas de sucessos e fracassos empresa-

riais, que surpreendem, principalmen-

te, quando não se tem acesso a uma

análise mais profunda e convincente

das suas causas, poder-se-ia dizer que

certamente o conhecimento, ou a fal-

ta dele, se constitui em uma parte sig-

nificativa desta análise.

Assim, pensando sob o enfoque da

transição de eras, seria o conhecimen-

to o “elo perdido” da administração

contemporânea, que ora exige das or-

ganizações um foco específico, caso

desejem ser bem-sucedidas? Não há

como hesitar nesta resposta: gerir o

conhecimento já se constitui em fator

de sucesso de muitas organizações. A

literatura já dispõe de muitos relatos

de casos de empresas que, inclusive,

refletem esta avaliação por meio de

indicadores financeiros e não-finan-

ceiros de negócio, para quem ainda

precisa ver para crer.

Convencidos de que o conhecimen-

to parece ser parte essencial de toda a

ambiência empresarial, nos depara-

mos com a seguinte questão: e no Bra-

Gestão do Conhecimento
nas empresas brasileiras
e impacto no desempenho
do negócio

No ambiente competitivo das empresas, os chamados ativos intangíveis se

configuram como fonte de inovação e criação de novos patamares de valor.

Neste contexto, a Gestão do Conhecimento tem recebido cada vez mais aten-

ção das organizações. Elas têm buscado compreender seu significado e en-

contrar formas de gestão que lhes garanta, em última instância, impactos

positivos no desempenho da empresa. A revisão da literatura evidencia a im-

portância das relações entre Gestão do Conhecimento e a estratégia da em-

presa, a gestão de competências e a de resultado para o conseqüente desem-

penho superior do negócio.

Eliane Leite
Jorge Ferreira da Silva
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sil, que cada vez mais requer um mer-

cado com capacidade de geração de

valor, como as organizações estão li-

dando com o conhecimento para ge-

rar riqueza e atender aos requisitos

de competitividade e velocidade, ca-

racterísticos do mundo globalizado?

Embora a Gestão do Conhecimento

já faça parte de muitos discursos orga-

nizacionais e até mesmo se expresse

em algumas práticas nas empresas no

Brasil, há evidências que nem sempre

o resultado desta gestão é percebido

como fonte de inovação, criação de

valor e vantagem competitiva.

Desta maneira, com objetivo de

conhecer a realidade no Brasil em re-

lação à Gestão do Conhecimento nas

empresas, realizou-se uma pesquisa

que buscou compreender as relações

com elementos da gestão organiza-

cional e o impacto no desempenho des-

tas empresas.

Mais do que uma constatação está-

tica da realidade, o estudo também pre-

tende oferecer fontes de informação que

provoquem, enriqueçam e objetivem

cada vez mais o debate sobre o tema, de

modo a auxiliar a desmistificar afirma-

ções, como por exemplo: Gestão do Co-

nhecimento é um assunto subjetivo ou

é um processo que só funciona em reali-

dades diferentes da brasileira.

Para circunscrever um tema de

tamanha amplitude, estabeleceu-se

que relações com a Gestão do Conheci-

mento seriam focadas nas organiza-

ções. Deste modo, foram investigadas

as práticas representativas da relação

da Gestão do Conhecimento com: es-

tratégia empresarial; gestão de com-

petências; gestão de resultado e ações

para a Gestão do Conhecimento.

Também, relacionou-se estas prá-

ticas ao estilo de Gestão do Conheci-

mento adotado pelas organizações

brasileiras, no que diz respeito ao co-

nhecimento tácito e explícito. Ou seja,

se buscou verificar o quanto o chama-

do estilo Dinâmico – que qualifica as

empresas que enfatizam simultanea-

mente os níveis tácito e explícito do

conhecimento – tem relação com o de-

sempenho superior apresentado por

estas empresas.

Para avaliar os impactos no desem-

penho do negócio, foram definidos in-

dicadores de resultado não-financei-

ros, que tomaram como base outros

estudos empíricos sobre avaliação de

ativos intangíveis, tais como: sucesso

de forma geral, market share, cresci-

mento ano sobre ano, lucratividade,

inovação e criatividade e receita.

Antes de comentar o resultado e as

conclusões sobre este estudo, serão

apresentados os principais conceitos

e fundamentos adotados para a pes-

quisa, assim como uma breve descri-

ção da sua metodologia.

GESTÃO DO CONHECIMENTO:

PROJETO OU PROCESSO

ORGANIZACIONAL?

Gestão do Conhecimento tem sido de-

finida por importantes autores sobre

o tema. Entretanto, antes de buscar

uma melhor definição, cabe a adoção

de um posicionamento, ou seja, sob

qual enfoque deveria ser vista esta

gestão: aquele que a coloca como um

projeto específico a ser gerenciado

dentro de uma organização ou como

um processo que lhe garanta dina-

micidade e organicidade, como pro-

posto por Weggeman que define esta

gestão como uma rede de valor que

inclui as seguintes fases: determinar

o conhecimento de acordo com a es-

tratégia da organização, listar os co-

nhecimentos disponíveis, desenvolver

conhecimento, compartilhar conheci-

mento, aplicar e avaliar o valor do

conhecimento para o negócio.

Assim, a Gestão do Conhecimento

seria um processo contínuo e cíclico

por sua própria natureza. A visão, a

missão, os objetivos e a estratégia da

organização são as forças direcio-

nadoras da rede de valor de conheci-

mento.

AS RELAÇÕES DA GESTÃO DO

CONHECIMENTO COM A

ESTRATÉGIA EMPRESARIAL,

GESTÃO DE COMPETÊNCIAS E

GESTÃO DE RESULTADO

Compreender e destacar o conhecimen-

to como recurso estratégico parece ser

a primeira condição para se estabele-

cer a relação da Gestão do Conheci-

mento com a estratégia empresarial.

Incorporar o conhecimento ao proces-

so estratégico requer destacá-lo como

capaz de ajudar a remover gaps para

alcançar melhores patamares de de-

sempenho, seguido do estabelecimen-

to das possibilidades que levarão a

criação e desenvolvimento do conhe-

cimento organizacional.

De acordo com autores como Choi e

Lee, a adoção de um estilo de Gestão

do Conhecimento envolve a decisão

por gerenciar predominantemente o

conhecimento tácito ou explícito ou

ambos simultaneamente, categori-

zando, assim, os métodos de Gestão do

Conhecimento em quatro estilos: di-

nâmico, orientado para sistemas, ori-
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entado para pessoas e passivo, confor-

me mostrado na figura 1.

A gestão de competências exige

fazer a interação das competências or-

ganizacionais e humanas. As compe-

tências organizacionais compreen-

dem o conhecimento organizacional

contido nos produtos, serviços, proces-

sos e ferramentas que geram resulta-

do para o negócio. As competências

humanas significam a mobilização de

recursos individuais – que incluem o

conhecimento – aplicados a uma si-

tuação precisa, sendo inseparáveis da

ação e do seu resultado.

Deste modo, gerir competências

envolve destacar o conhecimento que

a partir da ação empreendida pelas

pessoas gera, necessariamente, resul-

tado tanto no nível individual quanto

coletivo, que se constitui, em última

instância, no resultado da própria or-

ganização.

Assim, a gestão de resultado preci-

sa fazer parte do dia-a-dia das orga-

nizações, não se constituindo apenas

num ritual periódico. Gerenciar resul-

tado significa fazer com que todos os

indivíduos da empresa sejam envolvi-

dos, de modo a mobilizarem suas com-

petências na direção planejada, com-

petências estas que, em parte, são re-

presentadas pelo próprio conhecimen-

to. Assim, indicadores e métricas, além

dos financeiros, precisam ser estabe-

lecidos e gerenciados dentro desta

perspectiva, sem o que, limitar-se-ia

as próprias possibilidades do conheci-

mento na organização.

GESTÃO DO CONHECIMENTO

NO MERCADO BRASILEIRO:

O QUE A PESQUISA NOS REVELOU

O universo das organizações estuda-

das, no período de outubro a novem-

bro de 2003, foi o de empresas situa-

das no Brasil, independente de terem

um projeto específico para Gestão do

Conhecimento, uma vez que se baseou

na premissa de que todas as empre-

sas, de algum modo, gerenciam o co-

nhecimento, quer tenham ou não um

projeto assim denominado.

A amostra foi não-probabilística,

intencional, selecionada por critérios

de acessibilidade tendo sido represen-

tada por 99 empresas, sendo 55% da

indústria de serviços, 56% nacionais,

23% de origem européia e 20% da

América do Norte, em 87% a matriz

está localizada na região Sudeste, 47%

com receita acima de R$ 500 milhões e

68% com mais de 500 empregados.

A metodologia de análise dos da-

dos foi aplicada usando o software

SPSS e envolveu: análise da normali-

dade, cálculo de estatísticas descriti-

vas, teste “t” bi-caudal, redução de

fatores e formação de clusters para:

a) relações da Gestão do Conhecimen-

to e b) estilos de Gestão do Conheci-

mento e verificação, por intermédio

da ANOVA e MANOVA, com teste post-

hoc de Bonferroni, da significância

para as diferenças entre as variáveis

de resultado de negócio.

Sendo assim, foram estabelecidas

três hipóteses, para as quais, a seguir,

são apresentados os resultados da aná-

lise e conclusões.

Primeira Hipótese: As empresas bra-

sileiras adotam as práticas que carac-

terizam a relação entre Gestão do Co-

nhecimento, estratégia empresarial,

gestão de competências e de resultados.

Resultado: A análise dos resultados

mostra que as empresas brasileiras

ainda possuem poucas práticas que

relacionam a Gestão do Conhecimen-

to à estratégia empresarial, gestão de

competências e de resultado e ainda

são poucas as que possuem ações para

minimizar e/ou eliminar os obstácu-

Figura 1

Estilos de Gestão do Conhecimento - Choi e Lee
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los inerentes à implementação de

ações relacionadas a esta gestão.

Procedendo-se a uma análise mais

detalhada e isolando-se algumas das

variáveis utilizadas para caracteri-

zar estas relações, são obtidos alguns

percentuais que merecem ser desta-

cados, como por exemplo, na relação

com a estratégia empresarial onde

exatamente 50% das empresas in-

cluem o conhecimento como parte do

seu enunciado estratégico, como a vi-

são e a missão. Entretanto, apenas 22%

destacam o conhecimento como um re-

curso capaz de ajudar a eliminar gaps

para o alcance de melhores patama-

res de resultado, contra somente 8%

das empresas que possuem um proces-

so estratégico que envolva todos os

empregados.

Considerando a relação com a ges-

tão de competências, 20% afirmam

adotar o conceito de gestão de compe-

tências associado ao resultado indivi-

dual e de negócio. Quanto à Universi-

dade Corporativa, 12% declaram tê-

la formalmente estruturada, frente a

apenas 5% de empresas que afirmam

ter instituído a Gestão do Conheci-

mento, quando se analisa as práticas

para a incorporação desta gestão

como um processo da organização.

Conclusões: Iniciativas relativas à

Gestão do Conhecimento precisam

contar com um terreno fértil no que

tange as práticas a ela relacionadas,

para que seja possível alcançar os re-

sultados esperados. Deste modo, se

pode afirmar que são poucas as em-

presas brasileiras que já possuem este

terreno pronto para frutificarem os

resultados esperados através da Ges-

tão do Conhecimento.

Assim, o fato de as empresas brasi-

leiras não aplicarem estas práticas na

sua plenitude permite supor que uma

das prováveis razões, que faz com que

as empresas tenham dificuldades para

iniciar ou até decidam abandonar pro-

jetos desta natureza, tem origem na

falta de uma base solidamente consti-

tuída para que compreendam e reco-

nheçam o conhecimento como recurso

estratégico, como elemento-chave da

construção das competências organi-

zacionais e humanas e como parte a

ser avaliada e acompanhada na con-

tribuição do resultado organizacional.

Deste modo, de pouco ou nada

adianta executivos empreenderem es-

forços para implementarem projetos

nesta área, sem antes analisarem as

bases representadas pelas práticas

descritas.

Ou seja, se o conhecimento ainda

não é visto na organização como re-

curso estratégico, há que se alcançar

este estágio de evolução.

Se o conhecimento ainda não foi

destacado como elemento da compe-

tência tanto organizacional como hu-

mana, há que se evidenciá-lo.

Se a empresa não consegue saber o

quanto o conhecimento individual e

coletivo contribuem para o seu resul-

tado, há que se implementar um mo-

delo de gestão de resultado que favo-

reça esta percepção com clareza e

transparência para todos os níveis da

organização.

Assim, o começo de qualquer pro-

jeto de Gestão do Conhecimento deve

incluir uma fase anterior que analise

a existência das práticas necessárias

para criar uma base fértil  para

implementá-lo. No caso da não exis-

tência destas práticas, o projeto deve

começar por prever a sua incorpora-

ção pelas empresas.

Segunda Hipótese: As empresas que

adotam as práticas que estabelecem

relação entre Gestão do Conhecimen-

to, estratégia empresarial, gestão de

competências e de resultados apresen-

tam resultado de negócio superior.

Resultado: Para testar esta hipótese

foi feita a análise de cluster, no espa-

ço reduzido e normalizado, denomina-

do “Relações da Gestão do Conhecimen-

to” que indicou a configuração de três

clusters como a de melhor poder expla-

natório para as empresas da amostra,

como pode ser observado na tabela 1:

cluster 1 – Média orientação para a

Gestão Conhecimento, cluster 2 – Bai-

xa orientação para a Gestão Conheci-

mento e cluster 3 – Alta orientação

para a Gestão do Conhecimento.

A análise mais detalhada do clus-

ter 3, ou seja, aquele que representa

as empresas com alta orientação para

a Gestão do Conhecimento, permite

destacar que as 40 empresas por ele

representadas, por coincidência tam-

bém 40% da amostra, além de serem

estas as de maior média para as prá-

ticas relativas a estratégia empresa-

rial, gestão de competências, gestão

de resultados e ações para a Gestão do

Conhecimento, também todas estas

empresas apresentam as melhores

médias de resultado.

Deste modo, a pesquisa permite

afirmar que 100% das empresas carac-

terizadas como as de alta orientação

para a Gestão do Conhecimento são

as que, também, apresentam as mé-

dias mais altas para os indicadores de

resultado não-financeiros utilizados
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na pesquisa, que foram: sucesso de for-

ma geral, market share, crescimento

ano sobre ano, lucratividade, inova-

ção e criatividade e receita.

Sendo assim, ficou comprovado

que as empresas brasileiras que ado-

tam as práticas e, portanto, estabele-

cem as relações da estratégia empre-

sarial, da gestão de competências e

de resultados com a Gestão do Conhe-

cimento, apresentam resultado de ne-

gócio superior.

Por outro lado, analisando-se o re-

sultado dos mesmos fatores para os

clusters 1 e 2, que representam as em-

presas de média e baixa orientação

para o conhecimento, respectivamen-

te, foram apurados índices também

inferiores para estes fatores, inclusive

na comparação das variáveis para o

resultado de negócio.

Uma única exceção se deve a prá-

tica relativa às Universidades Corpo-

rativas, que aparece com um índice

mais alto para as empresas do cluster

2 – baixa orientação para a Gestão do

Conhecimento.

Embora a pesquisa não disponha

de elementos que permitam explicar

este dado, a observação do mercado

brasi leiro tem mostrado que as

Universidades Corporativas ainda

são uma prática muito recente e que

os projetos de muitas delas ainda es-

tão em implantação, sendo, portan-

do, precipitado supor que já tenham

alcançado níveis de maturidade ca-

pazes de gerar impacto nos resulta-

dos de negócio. Por outro lado, a ob-

servação também apresenta casos

em que as Universidades Corpora-

tivas são apenas um rótulo e que,

portanto, não estariam em linha com

Figura 2

Estilos de Gestão do Conhecimento no Brasil
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Tabela 1

Configuração dos Clusters
Relações com a Gestão do Conhecimento
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Legenda
Clusters: 1 – Média orientação para a Gestão do Conhecimento; 2 – Baixa orientação para a
Gestão do Conhecimento; 3 – Alta orientação para a Gestão do Conhecimento.
Índice atribuído ao fator: H = High; M = Medium; L = Low.
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nhecimento explícito. Um número de

38 empresas ajustou-se ao estilo orien-

tado para sistemas e 25 ao estilo ori-

entado para pessoas, onde os conheci-

mentos explícito e tácito, respectiva-

mente, são mais destacados na ges-

tão destas organizações.

Da mesma forma que os estudos

empíricos de Choi e Lee, para esta aná-

lise foi possível fazer a relação de cada

um dos clusters com o resultado de

negócio, como pode ser visto na Tabe-

la 2, onde o fator resultado de negócio

é o de maior índice para as empresas

classificadas no estilo Dinâmico. Nes-

te caso, estas empresas são as que apre-

sentam as maiores médias para os in-

dicadores não-financeiros que se to-

mou por base nesta pesquisa: sucesso

de forma geral, market share, cresci-

mento ano sobre ano, lucratividade,

inovação e criatividade e receita.

Um dado que também merece ser

destacado na Tabela 2 é o relativo ao

resultado de negócio para as empre-

sas classificadas no estilo orientado

para sistemas e orientado para pes-

soas. Nas empresas com estilo orienta-

do para pessoas, o fator resultado de

negócio é maior, considerando as em-

presas com estilo orientado para sis-

temas. Este dado permite, de uma cer-

ta forma, constatar um alinhamento

em relação às afirmações contidas na

literatura, onde o conhecimento resul-

tante da ação das pessoas adiciona

valor significativo ao negócio.

Sendo assim, ficou evidenciado

que, também nas organizações brasi-

leiras, o estilo Dinâmico – que qualifi-

ca as empresas que enfatizam simul-

taneamente os níveis tácito e explíci-

to do conhecimento – tem relação com

Tabela 2

Configuração dos Clusters
Estilos de Gestão do Conhecimento

Legenda: Índice atribuído ao fator: H = High; MH = Medium High; ML = Medium Low; L = Low.
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autênticas iniciativas de Gestão do

Conhecimento.

Conclusões: A constatação obtida

através dos resultados da pesquisa,

onde em 100% dos casos as empresas

que adotam as práticas inerentes à

Gestão do Conhecimento também são

aquelas que apresentam o melhor de-

sempenho de negócio, possibilita, de

outro modo, afirmar que estas práti-

cas inter-relacionadas, que distin-

guem as empresas com alta orienta-

ção para a Gestão do Conhecimento,

não são apenas características de ou-

tras realidades e já estão presentes no

mercado brasileiro, onde as organiza-

ções que as aplicam apresentam re-

sultados de negócio superior em rela-

ção às demais.

Assim, imaginar que a Gestão do

Conhecimento seja um modismo ou se

trata de um processo que pode não

estar fazendo diferença para os negó-

cios no Brasil, parece, no mínimo, um

adiamento da possibilidade de avan-

ços quantitativos e qualitativos para

a competitividade deste mercado.

Terceira Hipótese: O estilo de Ges-

tão do Conhecimento adotado pelas

empresas brasileiras tem relação com

o seu desempenho.

Resultado: A análise de cluster no es-

paço reduzido e normalizado, “Estilos de

Gestão do Conhecimento”, indicou a con-

figuração de quatro clusters como a de

melhor poder explanatório, como pode

ser observado na Figura 2. Para estes

clusters foi adotada a mesma nomen-

clatura e conceituação da pesquisa

empírica de Choi e Lee para caracteri-

zar o estilo das empresas em relação ao

conhecimento tácito e explícito, ou seja:

dinâmico, orientado para sistemas,

orientado para pessoas e passivo.

A Figura 2 mostra 28 empresas clas-

sificadas no estilo dinâmico, ou seja,

que adotam um estilo de Gestão do

Conhecimento que valoriza, de forma

equilibrada, as práticas tanto para o

conhecimento tácito como para o co-



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIA                                              NÚMERO 18 • JAN/FEV/MAR 2004

30 O GOVERNO QUE APRENDE

o desempenho superior apresentado

por estas empresas, considerando-se,

também, os resultados não-financeiros

do negócio.

Conclusões: Vale destacar que todas

as empresas caracterizadas como es-

tilo Dinâmico, ou seja, 28 do total das

empresas, pertencem ao grupo deno-

minado como de Alta Orientação para

a Gestão do Conhecimento, como cita-

do anteriormente na hipótese 2. Este

dado, mais uma vez, reforça o enorme

sentido que as práticas definidas na

pesquisa fazem para as empresas que

decidem pelo conhecimento como um

ativo intangível de valor.

Também, um outro dado significa-

tivo mostra que as empresas ainda

sentem mais dificuldade para geren-

ciar o conhecimento tácito, ou seja,

aquele que corresponde à aquisição e

compartilhamento de conhecimento

organizacional através da interação

das pessoas. Assim, embora com per-

centuais igualmente baixos, a média

de empresas que adota integralmen-

te as práticas relativas ao conhecimen-

to tácito gira em torno de 9%, enquan-

to que para o conhecimento explícito

esta média fica em torno de 13%, para

as variáveis correspondentes.

Deste modo, é possível inferir que

as organizações ainda não conseguem

estabelecer plenamente práticas que

permitam extrair valor dos conheci-

mentos, em especial o conhecimento

tácito de seus indivíduos e equipes.

Tem sido um pouco mais fácil para as

empresas gerenciar o conhecimento

explícito, freqüentemente disponi-

bilizado por meio de documentos, mui-

tas vezes com auxílio da tecnologia

da informação e onde o relacionamen-

to entre pessoas pode estar restrito,

uma vez que a tecnologia da informa-

ção não conecta as pessoas, mas ape-

nas capacita e facilita esta conexão.

Assim, observando-se a realidade

das organizações, são identificadas

situações nas quais empresas acredi-

tam que adquirir e implantar ferra-

mentas e processos baseados apenas

na tecnologia da informação seria su-

ficiente para qualificá-las como uma

empresa orientada para a Gestão do

Conhecimento, o que significa, no mí-

nimo, um grande equívoco. Na pesqui-

sa, ainda 49% das empresas afirmam

que a tecnologia da informação é qua-

lificada como capaz de gerenciar o co-

nhecimento e não como um elemento

deste processo.

Deste modo, os dados permitem

recomendar que as empresas analisem

criteriosamente suas decisões para

implementação de ações neste senti-

do, enfatizando que a tecnologia da

informação, neste caso, é apenas par-

te do processo para gerenciar o conhe-

cimento, não sendo seu sinônimo.

Ainda considerando as observa-

ções da realidade organizacional, no

que diz respeito às dificuldades que

as empresas aparentam encontrar

para converter o conhecimento táci-

to em conhecimento explícito, verifi-

ca-se que ainda são raras as iniciati-

vas em relação à criação das comuni-

dades de prática, compartilhamento

do conhecimento ou legítimos progra-

mas de “mentoria”, entre outras ações

que contribuiriam para facilitar esta

prática no dia-a-dia das empresas.

Para finalizar, recorrendo ao con-

ceito central utilizado no trabalho

para Gestão do Conhecimento, poder-

se-ia afirmar que esta gestão ainda

não se constitui num processo contí-

nuo nas organizações brasileiras. Ou

seja, um processo que envolva as ações

que determinem os conhecimentos de

acordo com a estratégia, que identifi-

quem os conhecimentos disponíveis,

que desenvolvam e compartilhem co-

nhecimento e que apliquem e avaliem

o valor deste conhecimento ao negó-

cio. Como visto anteriormente, apenas

5% das empresas estão neste ponto

maior da curva de maturidade.

A boa notícia é que organizações

no Brasil já caminham nesta direção

e outras já estão em estágios bastan-

te maduros deste processo e, assim, já

se constituem no grupo de empresas

que, invariavelmente, se destacam em

termos dos resultados de negócio.
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Aconjuntura contemporânea,

marcada pela globalização, pelo

advento e preponderância das no-

vas tecnologias de informação e comu-

nicação, pela valorização dos ativos

imateriais e intangíveis e pelo posicio-

namento do conhecimento como prin-

cipal fator de produção, impõe a neces-

sidade de um novo olhar sobre os ru-

mos do desenvolvimento do Brasil e as

bases em que ele se sustenta.

O modelo de desenvolvimento eco-

nômico e social privilegiado no país,

baseado na grande indústria fordista,

na produção padronizada e centrada

no produto, na exploração indiscri-

minada do meio ambiente, na rígida

divisão do trabalho e no Estado como

ator central do processo econômico, vem

dando claros sinais de estagnação.

Hoje, o maior desafio do Brasil está

na sua inserção competitiva no mer-

cado global e na redução da extrema

pobreza a que está submetido um enor-

me contingente de sua população. Re-

duzir a pobreza no país, na velocida-

de e intensidade necessárias ao pleno

desenvolvimento, depende não só do

crescimento da economia mas da re-

dução da desigualdade, até hoje nos-

sa maior chaga social.

Se o debate contemporâneo em tor-

no do desenvolvimento passa neces-

sariamente pelo combate à desigual-

dade, ele passa também pelas discus-

sões referentes ao desenvolvimento lo-

cal, pelo fortalecimento das micro e

pequenas empresas e pela articulação

dos diversos atores de um determina-

do território envolvidos nessa emprei-

tada, a saber, as organizações produ-

tivas, as prefeituras e demais organi-

zações públicas e de fomento, as uni-

versidades e centros de pesquisa, as

organizações não-governamentais e

as associações comunitárias.

Nesse novo cenário, a dimensão

cultural, os diversos modos próprios de

agir, de pensar e se expressar de uma

comunidade, ganha papel preponde-

rante tanto na compreensão da dinâ-

mica interna das organizações quan-

to em sua relação com o ambiente ex-

terno.

Vivemos hoje num ambiente espe-

tacularizado e de forte transito-

riedade, em que os valores se transfor-

mam rapidamente, exigindo a produ-

ção constante de inovação em produ-

tos e serviços. Nesse ambiente, o con-

sumo ganha status de experiência sen-

sorial, em que a dimensão simbólica

do que se está consumindo chega a ser

mais importante do que a satisfação

de uma necessidade real, como se ali-

mentar ou vestir. É aí que a cultura

entra como o grande diferencial de

agregação de valor, na medida em que

permite a produção de produtos e ser-

Identidade cultural:
ferramenta estratégica para
o desenvolvimento

Conhecer e compreender a cultura local, os códigos de comunicação que

formam a identidade de um determinado território, é hoje uma ferramenta

fundamental de gestão estratégica, justamente a que faz a diferença num

ambiente produtivo extremamente competitivo e globalizado.

Rosa Lima
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viços únicos e típicos de determinada

região.

Conhecer e compreender a cultura

local, os códigos de comunicação que

formam a identidade de um determi-

nado território, passa a ser uma ferra-

menta fundamental de gestão estra-

tégica, justamente a que vai fazer a

diferença num ambiente produtivo

extremamente competitivo e globali-

zado.

Desenvolver metodologias e ferra-

mentas de apreensão desses códigos,

visando a formulação e implantação

de políticas públicas, é hoje tarefa fun-

damental para a promoção do desen-

volvimento em novas bases, economi-

camente integrado, socialmente jus-

to e ambientalmente sustentável.

O MODELO FORDISTA E A

CONCENTRAÇÃO DE RENDA

A evolução socioeconômica do Brasil

tem reservado papel de destaque ao

planejamento central e aos investi-

mentos em grandes projetos, justifi-

cando essa política como forma de

queimar etapas e acelerar a inclusão

do Brasil na elite econômica mundial.

Esse modelo de desenvolvimento, conhe-

cido como fordista, fundado no tripé

abundância de recursos naturais e

energéticos, baixo custo da mão-de-

obra e presença do estado desenvol-

vimentista (a versão brasileira para o

Estado de Bem-Estar Social), permitiu

que tivéssemos, no último século, um

notável crescimento econômico e figu-

rássemos, durante um bom tempo,

como a oitava economia do mundo.

Embalados pelo discurso de que era

necessário primeiro crescer para de-

pois repartir o bolo, adotamos um tipo

de política que concentrou tremenda-

mente os frutos desse desenvolvimen-

to nas mãos de um grupo muito pe-

queno de pessoas, aumentando sobre-

maneira a desigualdade e a exclusão

social.

Esse modelo, que chegou a garan-

tir índices de até 10% de crescimento

anual do PIB brasileiro durante os anos

1970, entrou em declínio na medida

em que seus postulados centrais se

esgotaram – a crise do petróleo mos-

trou que os recursos naturais são

finitos, a produtividade do trabalho

baseada na mão-de-obra barata não

alcançou o mesmo ritmo de crescimen-

to e o sistema centralizado de promo-

ção da modernização começou a falir,

com a aceleração do endividamento

público e externo do país.

Hoje, o modelo de desenvolvimen-

to vigente não nos permite crescer

nem mesmo 1% ao ano. Atualmente, a

posição do Brasil no ranking econômi-

co das nações está beirando o 15º lu-

gar, com a exclusão maciça de amplas

camadas de sua população. O desem-

prego chega a atingir 12% da força de

trabalho brasileira e mais da metade

dos trabalhadores vive hoje na infor-

malidade, sem nenhuma proteção so-

cial.

Apesar de não sermos um país po-

bre, somos uma nação de muitos po-

bres. Dados do Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (Ipea), compila-

dos pelo Instituto de Estudos do Tra-

balho e Sociedade (Iets), mostram uma

vergonhosa concentração de renda no

Brasil, que coloca o país em um dos

últimos lugares em termos de desi-

gualdade no mundo.

Segundo esses dados, durante os

últimos 20 anos, as pessoas que se en-

contram entre os 10% mais ricos da

população se apropriam de cerca de

50% do total de renda das famílias,

enquanto, no outro extremo, os 50%

mais pobres detêm pouco mais de 10%

da renda – uma fatia menor daquela

abocanhada pelos 1% mais ricos.1

Pelos prognósticos desses estudio-

sos, se mantivermos a atual distribui-

ção de renda, o PIB per capita terá que

crescer 75% para que sejamos capa-

zes de reduzir a proporção de pobres à

metade. Este mesmo resultado pode

ser atingido com um crescimento de

apenas 17% do PIB per capita se for-

mos capazes de fazer com que a desi-

gualdade se reduza em 11%.

UM MODELO DE

DESENVOLVIMENTO MAIS

INCLUDENTE

Reduzir a desigualdade brasileira, es-

tável há tantas décadas, não é tarefa

simples. Sua persistência, tanto em

períodos de grande efervescência eco-

nômica quanto nos momentos de

maior estagnação, mostra que não

basta a economia crescer para que a

riqueza seja distribuída de forma

mais equânime. É preciso investir em

um outro modelo econômico. Um tipo

de desenvolvimento mais includente

e, portanto, mais justo socialmente,

passa por pensar alternativas a esse

modelo dominante da grande empre-

sa e do estado centralizador que vem

sendo priorizado em nosso país.

Os debates e reflexões contempo-

râneos sobre modelos e alternativas de

desenvolvimento, capazes de enfren-

tar os desafios econômicos, sociais e

ambientais dos tempos atuais, estão
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levando à formulação de novas con-

cepções que envolvem necessariamen-

te a preocupação com o desenvolvi-

mento local e com a descentralização

econômica, social e política. O concei-

to de desenvolvimento local envolve a

idéia de um processo endógeno de

mudança, que leva ao dinamismo eco-

nômico e à melhoria de qualidade de

vida da população em pequenas uni-

dades territoriais e agrupamentos

humanos (Buarque, 2002).

Nesse cenário, as micro e pequenas

empresas cumprem um papel relevan-

te na medida em que, por estarem

umbilicalmente ligadas a um territó-

rio, estão necessariamente impregna-

das de cultura local. Desde que de-

monstrem capacidade de enfrentar as

situações de alta competitividade dos

mercados internacionais, elas podem

ser as protagonistas desse novo mode-

lo de desenvolvimento sustentado.

Para isso, é preciso que se articulem

em rede não apenas entre si, mas tam-

bém com os demais atores envolvidos

no processo de desenvolvimento, isto

é, os governos e instituições de fomen-

to, as instituições de crédito, as uni-

versidades e institutos de pesquisa e

as organizações não-governamentais.

Pesquisadores do Instituto de Es-

tudos do Trabalho e Sociedade (Urani

e outros, 2002) apontam que, numa

agenda de futuro para o Brasil, o es-

forço para a criação de um ambiente

favorável aos micro e pequenos negó-

cios (MPNs) é prioritário por pelo me-

nos quatro razões:

a) Competitividade: no mundo globa-

lizado, ao qual estamos inexoravel-

mente ligados, a indústria organiza-

da em redes de MPNs, tanto nos seto-

res tradicionais (como na Terceira Itá-

lia) quanto nos de ponta (como em

Sylicon Valley) tem se mostrado mais

competitiva que aquela baseada em

grandes plantas industriais;

b) Emprego: no mundo todo, já há mais

de uma década, os novos postos de tra-

balho têm se concentrado em MPNs;

c) Qualidade de vida: nas grandes ci-

dades, onde se concentra cada vez

mais a população brasileira, ela de-

pende crucialmente da qualidade dos

serviços – onde predominam os MPNs;

d) Desigualdade e pobreza: quanto

maior a importância dos MPNs na pro-

dução total, menor será o grau de oli-

gopólio e, portanto, menos acentuada

será a concentração de renda e meno-

res serão a pobreza e a miséria.

O caso da chamada Terceira Itália

é bastante paradigmático desse mo-

delo alternativo. Região tradicional-

mente muito pobre, localizada no nor-

deste do país, ela tem chamado aten-

ção de estudiosos em todo mundo por

ter-se tornado uma das mais próspe-

ras da Europa nos últimos 50 anos. Es-

ses territórios, que no início do século

20 expulsaram pela miséria um terço

de sua população (grande parte da

qual formou a colônia de imigrantes

italianos no sul do Brasil), percorreram

um caminho diverso do desenvolvi-

mento econômico clássico. No lugar da

grande indústria, pequenos negócios,

em que a herança de empresas fami-

liares, a cooperação, a identidade lo-

cal e a interação entre todos os atores

do território tiveram papel preponde-

rante na construção de seu futuro.

Um modelo de desenvolvimento

que garanta maior democratização

das riquezas parece passar, portanto,

pela inclusão do local e deve envolver

necessariamente a participação ati-

va dos milhões de pequenos empreen-

dedores existentes no Brasil.

Apesar de sermos o país com o

maior número de empreendedores do

mundo, a grande maioria deles sobre-

vive na informalidade, no limite da

subsistência, pela imensa dificuldade

de acesso a serviços essenciais para a

melhoria da qualidade dos seus negó-

cios. Falta-lhes tudo: de educação bá-

sica a crédito, passando por noções de

gestão, capacitação profissional, tec-

nologia, infra-estrutura, assistência

técnica, certificação e apoio à comer-

cialização, entre outros serviços.

Criar um ambiente favorável aos

micro e pequenos negócios é condição

básica para esse tipo de desenvolvi-

mento mais justo socialmente, mais

integrado economicamente e, portan-

to, mais sustentável.

MOBILIZAR E EXPLORAR

POTENCIALIDADES LOCAIS

A transição para esse novo modelo,

que está associado à globalização dos

mercados, passa, paradoxalmente,

pela valorização do elemento local

como dinamizador do desenvolvimen-

to. “Para ser consistente e sustentá-

vel, o desenvolvimento local deve mo-

bilizar e explorar as potencialidades

locais e contribuir para elevar as opor-

tunidades sociais e a viabilidade e

competitividade da economia local; ao

mesmo tempo, deve assegurar a con-

servação dos recursos naturais locais,

que são a base mesma das suas poten-

cialidades e condição para a qualida-

de de vida da população local. Esse

empreendimento endógeno demanda,
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normalmente, um movimento de or-

ganização e mobilização da socieda-

de local, explorando as suas capaci-

dades e potencialidades próprias, de

modo a criar raízes efetivas na ma-

triz socioeconômica e cultural da lo-

calidade” (Buarque, 2002).

Fica claro, portanto, que o desen-

volvimento local é resultado de múlti-

plas ações, convergentes e complemen-

tares e que não pode se limitar a um

enfoque econômico, ainda que não

possa prescindir do dinamismo da eco-

nomia, já que apenas com uma econo-

mia eficiente e competitiva gerando

riqueza local pode-se falar efetivamen-

te em desenvolvimento, não dependen-

te das transferências de renda de ou-

tros locais, como acontece com gran-

de parte de municípios brasileiros.

Dessa forma, o desenvolvimento

local depende da capacidade de os

atores e a sociedade local se estrutu-

rarem e se mobilizarem, com base nas

suas potencialidades e na sua matriz

cultural, para definir e explorar suas

prioridades e especificidades. Porque,

ao contrário do que possa parecer

numa análise superficial, a globaliza-

ção não leva necessariamente a uma

pasteurização da cultura universal,

reduzindo tudo a valores e costumes

homogêneos. Ela também promove

uma valorização das particularidades

locais, ressaltando seus atributos pró-

prios, sua especificidade, que é o que,

em última instância, representará sua

maior vantagem competitiva.

“É da correta e adequada (portan-

to eficiente) articulação entre esses

atores (cujos interesses imediatos não

são necessariamente convergentes)

que pode resultar o desenvolvimento

de estratégias de ação social capazes

de demonstrar tanto sustentabilidade

quanto capacidade de forte inclusão

social reforçando, assim, a cidadania

das populações localizadas nas regiões

produtivas em pauta” (Herschman e

Pereira, 2003).

A IDENTIDADE CULTURAL COMO

FERRAMENTA DE GESTÃO

Esse processo pode ser potencializado

e gerar resultados ainda mais promis-

sores se puder contar com estratégias

de gestão, não apenas dos ativos ma-

teriais, mas também e principalmen-

te dos ativos imateriais, dentre eles a

cultura, entendida como os valores,

atitutes, crenças, modos de agir e pen-

sar predominantes entre os membros

de uma sociedade, bem como os pro-

dutos deles resultantes.

“Em uma economia global onde

tantas coisas podem ser facilmente

procuradas em outras partes, as dife-

renças culturais que dão origem a pro-

dutos e serviços característicos deve-

riam ser mais festejadas2”.

Vivemos hoje num ambiente em que

a dimensão simbólica tem um peso cada

vez maior nas decisões dos consumido-

res. Num mundo marcado pelo transitó-

rio e o efêmero, consumir significa atual-

mente muito mais do que satisfazer

uma necessidade humana básica. A rá-

pida transformação de valores impõe a

necessidade de constante produção de

inovação e diferenciação de produtos e

serviços. No ambiente de espetacula-

rização em que estamos inseridos, de

forte presença da mídia e suas celebri-

dades na vida cotidiana, o consumo

ganha cada vez mais status de experi-

ência sensorial, um ato que está muito

mais ligado à construção de visões de

mundo e de subjetividades, que definem

identidades.

Conscientes da importância dessa

dimensão simbólica no consumo con-

temporâneo, diversos países vêm se

utilizando da estratégia de agregar a

identidade cultural a seus produtos e

serviços como forma de se diferenciar

num ambiente de alta competitivida-

de como o atual. A França é reconheci-

da por seus perfumes, por seu cham-

panhe e seus queijos; a Suíça, por seus

relógios e por seu chocolate; a Itália

por seu design; o México, por seu arte-

sanato.

O Brasil, que tem sua música e seu

futebol reconhecidos internacional-

mente pela qualidade e criatividade,

pode fazer melhor uso de seus traços

culturais para agregar valor a produ-

tos e serviços, usando esses atributos

como um diferencial que lhe garanti-

rá vantagem competitiva num mer-

cado extremamente homogeneizado

pela globalização.

Foi justamente pensando em explo-

rar a “brasilidade nos negócios”, com

vistas a criar um caminho para o cha-

mado “Made in Brazil”, que o Sebrae –

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas desenvolveu o pro-

jeto Cara Brasileira.  Ele busca identi-

ficar e fortalecer os valores culturais

do país para valorizar a identidade e

a auto-estima da população. Para os

pequenos negócios, o projeto é visto

como uma oportunidade de aprovei-

tar as potencialidades culturais dos

territórios, dando uma feição própria

ao produto brasileiro, tornando-o mais

atraente, com maior valor agregado

e, portanto, mais competitivo.
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Em documento do Sebrae, veicula-

do em seu site oficial na Internet3, as

diretrizes do projeto Cara Brasileira

são assim explicitadas:

Identificar os fazeres, saberes, cos-

tumes e tradições locais, visando a

criação e diferenciação de destinos

turísticos, com foco na hospitalidade,

resgate da gastronomia, tematização

de roteiros e equipamentos turísticos.

Pesquisar e utilizar o tipo de maté-

ria-prima, identificando-a enquanto

específica do lugar.

Identificar a confluência simbólica

dos produtos e serviços para produzir

o design.

Explicitar o estilo da cultura de

cada local ou território, representado

nos produtos, serviços e espaços.

Buscar a inovação no mix de pro-

dutos a partir dos conteúdos simbóli-

cos, formas de trabalho do lugar e

modalidades de venda.

Articular o tradicional e o inova-

dor nos métodos de trabalho, produ-

zindo por meio da confluência de sím-

bolos o design para produtos e emba-

lagens, assim como as certificações de

origem.

Considerar na construção de cada

produto ou serviço a rastreabilidade

ecológica e cultural, agregando o va-

lor que ultrapasse o produto indus-

trializado.

Ainda que este seja um movimen-

to muito insipiente no Brasil, já se

pode identificar algumas comunida-

des que têm sabido aproveitar bem os

saberes locais e transformá-los em pro-

dutos de forte aceitação em todo o

mundo. Aprendendo a tirar proveito

econômico do imenso patrimônio cul-

tural em que estão imersos, esses ho-

mens e mulheres, integrados e mobili-

zados em suas comunidades, promo-

vem eles próprios a melhora de suas

condições de vida, num modelo de de-

senvolvimento auto-sustentável.

Por todo o país milhões de brasilei-

ros tiram seu sustento, seja como em-

presários ou empregados, de micro e

pequenos negócios que estão, de fato,

imersos num riquíssimo patrimônio

cultural. Na maior parte das vezes,

esse conteúdo cultural representa ain-

da uma fronteira praticamente inex-

plorada em termos econômicos.

No mapeamento dessa riqueza cul-

tural dos territórios e no aproveita-

mento de seu potencial em negócios

bem sucedidos e competitivos no mer-

cado global pode estar a chave para

um modelo de desenvolvimento mais

adequado às demandas da Sociedade

do Conhecimento.
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“Pérolas” do Conhecimento

“Penso que há talvez no mundo um mercado para
5 computadores.”

Thomas Watson
presidente da IBM, 1943

“Não há nenhuma razão para que alguém queira ter
um computador em casa.”

Ken Olson
presidente e fundador da

Digital Equipment Corp.,1977

“Por volta de 1960 o trabalho será limitado a três horas
por dia.”

John Langdon-Davies
A Short  History of the Future, 1936

“Os raios-X são uma fraude.”
Lord Kelvin

físico inglês, 1900

“A Bomba nunca vai funcionar, e falo como um
especialista em explosivos.”

Almirante William Daniel Leahy
conselheiro do Presidente Trumam

em assuntos nucleares, 1945

“A clonagem de mamíferos é biologicamente
impossível.”

James McGrath e Davor Solter
biólogos, em artigo na Revista Science, 1984

“A teoria dos germes de Louis Pasteur é uma ficção ridícula.”
Pierre Pachet

professor de Fisiologia
em Toulouse, 1872

“No futuro, os computadores não pesarão mais do que
1,5 tonelada.”

Revista Popular Mechanics,
prevendo a evolução da ciência, 1949

“Máquinas mais pesadas do que o ar são impossíveis.”
Lord Kelvin

presidente da Royal Society, 1895

“Viajei por todos os lados neste país, e posso assegurar-
lhes que processamento de dados é uma ilusão que não
perdura até o fim do ano.”

O editor encarregado de livros técnicos
da Editora Prentice Hall, 1957

“Este ‘telefone’ tem inconvenientes demais para ser
seriamente considerado um meio de comunicação. Esta
geringonça não tem nenhum valor para nós.”

Memorando interno da
Western Union, 1876

“A caixa de música sem fio não tem nenhum valor
comercial imaginável. Quem pagaria para ouvir uma
mensagem enviada a ninguém em particular?”

Sócios de David Sarnoff
em resposta a sua consulta urgente

sobre investimentos em rádio
nos anos  20.

“Quem se interessaria em ouvir os atores falar?”
H.M. Warner

Warner Brothers, no auge
do cinema mudo, 1927

“Se eu tivesse pensado a respeito disso, eu não teria
feito a experiência. A literatura está cheia de exemplos
mostrando que isso não pode ser feito.”

Spencer Silver
a respeito de seu projeto que culminou

com os adesivos “Post-It” da 3M

“Tudo que podia ser inventado já o foi.”
Charles H. Duell

diretor do Departamento de Patentes
dos Estados Unidos, 1899, ao propor o fechamento

da sessão de registro de novas patentes

“640 K é mais do que suficiente para qualquer um.”
 Bill Gates,

fundador da Microsoft, 1981

Quando lançamos a seção Pérolas do Conhecimento, o objetivo era reunir frases de especialistas que sintetizassem

idéias e conceitos importantes para os profissionais da área. E assim tem sido nessas últimas edições. Neste número,

porém, não resistimos a tentação de dividir com nossos leitores as “pérolas” abaixo, na verdade erros históricos, ditos

por alguns dos gurus da ciência e da tecnologia, com a convicção de serem verdades absolutas. Um sinal inequívoco

de que mesmo os “PhDeuses” são humanos. Ainda bem!




